
PREFEITURA

PIO] os >●o oo
Cestdú que Peailza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUBI^CA

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/XXXX

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N*> 0000000575/2022

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

,POR|NTERMÉDIO DE
.. portAdor(A) da
DECLARA. PARA FINS

DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. N“ 27 DA LEI N® 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993,
ACRESCIDO PELA LEI N® 9.854, DE 27 DE OÜTUBRO DE 1999. QUE NÃO EMPREGA MENOR
DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO. PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

 INSCRITO NO CNPJ N®
SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) ....
CARTEIRA DE IDENTIDADE N® E CPF N®.

RESSALVA: EMPREGA MENOR. A PARTIR DE QÜATORZE ANOS. NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ( )\

(LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

Observação; cm caso afírmativo, assinalar a ressalva acima.

RUA SENADOR VITORINO FREIREMS/N°, CENTRO PIOXII-MA CEP: 65.707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

V iRtCABI

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRONICO N°XXX/XXXX- ^

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO DE ELABORAÇAO INDEPENDENTE DE '
 PROPOSTA. (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000675/2022
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO

REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA
LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO
N° XXX/XXXX, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART, 299 DO CÓDIGO
PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
XXX/XXXX, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI. NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° XXX/XXXX, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA

C) QUE NAO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/XXXX QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX ANTES DA
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N» XXX/XXXX NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO. DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE

/ UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS:DO MUNICÍPIO DE
E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-U\.

REPRESENTANTE LEGAL
DE DE 2022.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000575/2022

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.),
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N° [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N° [XXXX], DECLARA, SOB
AS PENALIDADES DA LEI. QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3“ DA LEI COMPLEMENTAR N® 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO. PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES
DESTA, SER:

( )MICROEMPRESA-RECEITABRUTAANUAL IGUAL OU INFERIORA 360.
/ UF.OO E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE

INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS
IMPOSTAS PELO § 4® DO ART. 3® DA LEI COMPLEMENTAR N® 123/06 ALTERADA PELA LC
147/2014.

( )  EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A
  / UF.OO E IGUAL OU INFERIOR A 4.800. / UF.OO360.

VALORES, ESTANDO APTA A FRUIR OS

BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4® DO ART 3® DA LEI
COMPLEMENTAR N® 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014
OBSERVAÇÕES:

●  ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME

OU EPP,_NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;
●  A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N° 123/2006,
OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC:
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N** XXX/XXXX

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000575/2022

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

A EMPRESA ,  INSCRITA NO CNPJ N“
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N°

TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE
ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL. ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. ESTADUAL E
MUNICIPAL

POR
.... PORTADOR
DECLARA NÃO

/ UF OU DE QUALQUER OUTRA
E DO CPF N“

EM, DE DE 2022.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX

ANEXO VIII - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
(MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000575/2022
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

A (RAZAO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ
  DECLARA, EM

CONFORMIDADE COM A LEI N° 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA
HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE

  /UF-PREGÃO ELETRÔNICO N°

LOCALIZADA ÀN°.

/2021.

DE DE 2022.

REPRESENTANTE LEGAL
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N” XyXIXXXX "  ‘

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇQ— ~

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO ELETRÔNICO N®_/
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000575/2022

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno.
Bairro, PIOXII/MA-

 brasileiro(a), portador(a) do R.G
residente neste Município de PIO XII/MA, neste

,  inscrita no CNPJ/MFpor meio
MA, neste ato Representada pelo

e inscrito(a) no CPF sob n°
ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado
por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N
administrativo n°

, com sede na
0 Sr.

n°

/ ,  tudo em conformidade com o processo
, nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da

licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa
, na cidade
neste ato

 CNPJ ..
- Estado de

, estabelecia na Rua/Av. n°...., Bairro
E-mail de   CEP

representado pelo Sr(a)
e CPF/MF n°

 brasileiro(a)
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as

constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das
Leis Federais n° 8.666/93, 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2013 e demais legislações
aplicáveis, e em conformidade com as disposições  a seguir:

,  Fone/Fax

portador do RG. SSP/....

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços, para
futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liquefeito de
Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg, para atender as necessidades do Município de Pio XII/MA,
conforme especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para
Registro de Preços n°
partes-

/ constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n°
independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão
Eletrônico n° XXX/XXXX - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo:

/ completando-a para todos os fins de direito,
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

mpRICA

Valor Registrado
Item Marca R$Especificação Unid Quant.

Unitário Total

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que
deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a
aquisição ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n® 8,666/1993,
mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto,
possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato,
em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses continuos,
incluídas as eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial,
conforme inciso III do § 3° do art. 15 da Lei n° 8,666/93,

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

como as

5.1. Os produtos deverão ser entregues, na especificação, quantidade e periodicidade
especificadas no Edital, Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância
destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da
inadimplente. Os produtos deverão ser entregues em perfeita condições e de acordo com o Termo
de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos fornecimentos objeto da presente Ata será efetuado nos
termos do edital da licitação e anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive
0 acréscimo de que trata § 1® no art. 65 da Lei n° 8.666/93.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

7.2. Durante a vigência da Ata. os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso
II do art, 65 da Lei n° 8,666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.
7.3. Mesmo cornprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d" do inciso II do art. 65 da
Lei 8.666/93. o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a
Ata e iniciar outro processo licitatório.

nas

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura
(órgão Gerenciador) promover as negociações Junto aos fornecedores, observadas as
disposições contidas na alínea “d" do inciso II do caout do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado,

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da
respeotiva Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira. serão publicadas no Diário Oficial.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

CLAUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA quando:
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores
praticados no mercado;

aos

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município
termos do art. 87 da Lei 8.666/93;

nos

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87
da Lei 8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7° da Lei
10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente,
nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas
no art. 78 da Lei n® 8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito
ou força maior;
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8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que
justifiquem o pedido, para apreciação, avaiiaçâo  e decisão da Administração Pública Municipai.
8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção
administrativa quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados
os critérios estabelecidos na ciáusula nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos
fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado
na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivei o endereço do fornecedor, a comunicação
será efetivada através de pubiicação na imprensa oficial, considerando-se canceiado o preço
registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por
decurso do prazo de sua vigência.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirara respectiva nota de empenho e/ou contrato
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida
no edital e seus anexos;

ou

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos
gerenciadores e participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da
entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas valídades encontrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais  e comerciais resultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregaticio
com 0 contratante;

9.1.6. Não subcontratar. total ou parcialmente, o objeto da contratação;
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9.1.7. Substituir os produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a
contar da data da notificação, por produtos com características e garantia estabelecida no edital
e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de
registro de preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura,

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da
CONTRATADA, devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as
obrigações contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto
mediante o envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada
pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do
objeto e Interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1,5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e
obrigações assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de
serem utilizados;

10.1.8, Demais obrigações definidas no Edital e anexos.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da11.1.

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de11.2.

Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, obsen/adas as11.3.

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos produtos, decorrente de adesão
desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

O quantitativo decorrente das adesões á Ata de Registro de Preços não poderá11.4.

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo
Decreto n° 9.488, de 2018);

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão11.5.

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n°
7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a11.6.

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata,
conforme § 6®, do artigo 22 do Decreto n® 7,892/2013;

11.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo11.7.

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, obsen/ada a ampla defesa
e 0 contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata,
garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções
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previstas no Edital, em conformidade com artigo 7° da Lei n.° 10.520/02, e subsidiariamente a lei
8.666/93, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento,
sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1.

acordo com o que dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços
e a proposta apresentada pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do
Edital sobre as da proposta.

As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de

O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto
disposto na Cláusula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de
Referência - Anexo I do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços,
conforme decisão do Pregoeiro da Comissão Central de Licitação, lavrada em Ata e homologação
pelo Ordenador de Despesa.

13.2.

13.3.

disposições previstas na Lei n® 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n“
7.892/2013.

Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca
de Pio XII/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata
assinam este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

PIO XII/MA, de DE 2022.

xxxxxxxxxx
órgão Gerenciador

Rep. Legal
Fornecedor
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO X-MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N® /

CONTRATO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000575/2022

/

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N°
QUE FAZEM ENTRE SI

./.

0(A) EA
EMPRESA

O município de pio Xll/MA, inscrita no CNPJ sob o n®
da Secretaria Municipal de

 CEP:

representado pelo(a) Ordenador de Despesa. Sr.
e RG n°

com

Pio Xll/MA, doravante de

n' Órgão

através
 sede na n*
nominada CONTRATANTE, neste ato

. portador do CPF sob
Emissor

inscrita no CNPJ sob o n.®.
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu

 RG n°

e a empresa
com sede na

CPF n°representante legal,
 têm, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo n®

decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX formalizado nos autos do Processo
Administrativo n° 0000000575/2022, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federa! n° 8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes
á espécie.

1.CLAUSULA PRIMEIRA-OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

conforme especificações

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

CLÃUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.2.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Termo de Referência, com
início na data de / / e encerramento em /  /

3. CLAUSULA TERCEIRA-PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato ê de R$ { ).
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VLR.
TOTAL

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA VLR. UNIT.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Municipio, para  o exercício DE 2022, na classificação abaixo:

PODER:
ÓRGÃO:

FUNÇÃO PROGRAMATICA:
ELEMENTO DE DESPESA:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

a) O pagamento será mensal, efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, acompanhado
da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, CNDT
e FGTS, com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela Contratada.

6. CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará á
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

_ 8. CLAUSULA OITAVA - FORMA DE FORNECIMENTO.

8.1. A forma de entrega dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor
do contrato da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, em 01 (uma) via, devendo conter carimbo em alto
relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos produtos;
c) Informar o valor referente a cada produtos;
d) Informar a data de fornecimento dos produtos;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

8.2. Os produtos deverão ser entregues de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante,
seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem
Fornecimento, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem
Fornecimento.

no
de
de

^ 9. CLAUSULA NONA-FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissâo/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

A CONTRATANTE se obriga a:

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento do

fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos,

anotando em registro próprio as falhas detectadas  e comunicando à CONTRATADA as ocorrências

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do

fornecimento;
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c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

d) Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução

do objeto, fixando prazo para a sua correção;

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o fornecimento,

h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação

exigidas na licitação.

A CONTRATADA se obriga a:

a) Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato extraordinário

ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de medidas cabíveis;

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO, atendendo

de imediato as reclamações;

c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, á suas expensas, no todo ou em

parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser

^ rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por seus

técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

e) Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

f) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO. Relatório de Atividades realizadas;

g) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar

esclarecimentos julgados necessários;

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que

os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com a CONTRATANTE;

i) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas

legislação especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os

na
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seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com elas,

ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

j) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu

bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada

e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de qualidade dos

materiais a serem fornecidos;

k) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para

quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções,

obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que eventualmente

ocasionarem:

I) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência

deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o
licítante/adjudicatário que:

11.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

11.3. Apresentar documentação falsa;

11.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

11.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer fraude fiscal;

11.8. Comportar-se de modo inidòneo;

11.9. O atraso injustificado ou retardamento no fornecimento dos produtos, objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, á multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N° 8666/93.
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11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

11.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar á
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N“ 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contraio;

c) Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Pio Xll/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de Pio Xll/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

d)

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto á Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N“ 87 da Lei
N° 8.666/93, c/c art. N° 7° da Lei N° 10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N° 3.555/00.

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

12.2.

do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da apiicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII

12.3. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993,

12.4.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
0 direito à prévia e ampla defesa.
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12.5.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.

12.6.0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES
ASPECTOS, CONFORME O CASO:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO À CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993.

14.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3.AS supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002  e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.

16.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial dos Municípios do Maranhão, no prazo previsto na Lei n® 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO.

16.
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17.1.É eleito o Foro da Comarca de PIO XII/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2®
da Lei n® 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor. que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

/UF de de 20

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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PARECER JURÍDIC O

Ilustríssimo senhor

Telson Cruz de Oliveira

Secretário Municipal de Administração

RESPONSÁVEL PI-L4 LLABORACÃO DO EDITAL

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO ADMINISTRATIVO n°

()0()0ü00575/2022

ASSUNTO: Registro de preços tendo

em vista a futura eventual e parcelada

contratação

fornecimento de Gás Liquefeito de

Petrólco-CÍLP e vasilhame de I3kg, do

Município de Pio XII/MA.

de empresa para

EMENTA:

Análise juridict)-fomial das Minutas de Edital e Contrato de

Pregào Eletrônico, o qual tcni por objeto o Registro de preços tendo em

vista a futura e parcelada aquisições de medicamentos da farmácia

básica, hospitalar, materiais e insiimos hospitalares e laboratoriais para

atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde do Município de

Pio XII/MA, pelo tipo de maior percentual de desconto por Item. Certame

licitalório apropriado aos prcccptivos constantes na Lei dc Licitações,

observadas as alterações posteriores. Consta nos presentes autos a solicitação

para Contratação com descrição dos ser\ iços a serem contratados, estimativa

de preços, bem como a informação referente à dotação orçamentária para
contratação cm tela. Encaminhado as Minutas de Edital e Contrato para
análise jurídico-formal.

I - RELATÓRIO

Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n® 8.666/93

vem os autos do processo em epígrafe, a este Procurador Jurídico

Municipal, nesta data. para análise das minutas dc edital c contrato.
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Juntou-se. ao respectivo processo, autorização para
contratação, devidamente assinada, conforme Art. 14 da Lei n°

8.666/93. bem como, a descrição sucinta de seu objeto, asseverando

que em se tratando de Registro de Preços, as despesas decorrentes

correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento

vigente à época da contratação. Apensou minutas do edital e contrato

de Pregão Eletrônico com respectivos anexos, para análise e parecer

deste órgão jurídico.

E 0 relatório.

lí-MÉRITO

A administração Pública, via de regra, e, no teor do

prcceituado no Art. 37, XXI da Lei Maior, quando de suas compras

e  licitações, realização de obras c serviços, está adstrita a

procedimento de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição

menos onerosa do objeto ou ser\ iço que propõe adquirir, a melhor

proposta, para o que pretende alienar, observada, cm todo caso, a

isonomia entre participantes do processo, in verbis:

Art. 37 - A Administração Pública

direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade,

publicidade e eficiência e, também ao

seguinte: (redação dada ao capuí pela

Emenda Constitucional n° 19/98).

moralidade.

XXI

especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão

contratadas mediante processo de

licitação pública que assegure

condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações

de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da Lei,

ressalvados os casos



pfí EF eiT uet A

nnD^ii
iG. N* omS

i '●>Cestdo que Realita
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII
PROCURADORIA GERAL
CNPJ: 06.447.833/0001-ei

RUDK;t~

O qual somente permitirá as exigências
de qualijicação técnica e econômica
indispensáveis
cumprimento das obrigações.

garantia doa

Coube a Lei dc Licilaçoes Lei ° 8.666/93 disciplinar as
emanações constitucionais supra, na qual se observam as
modalidades cm que estas podem ocorrer, tipos, suas inexigibilidades
ou dispensas, bem como, corrclalos contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação
encontra-se o Pregão na forma eletrônica. Configurar o pregão como
uma modalidade licitaiória signitica adotar um novo procedimento
para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do
princípio da isonomia. Uma modalidade dc licitação consiste em um
procedimento ordenado segundo certos princípios e finalidades. O
que diferencia uma modalidade de outra é a estruturação
procedimental, a fonna de elaboração de propostas  e o universo de
possíveis participantes. Este é a forma de licitação em razão do qual,
interessados de um delenninado ramo de fornecimento de produtos
ou serviços, pertinentes ao objeto do mesmo, os quais devem
apresentar requisitos minimos para satisfazer a respectiva
modalidade licitatória, conforme artigo 4°, Inciso Xlll, da Lei n®
10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual se vincula
a respectiva modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n° 8.666/93, são cinco
as modalidades dc Licitação: 1 - Concorrência; 11  - Tomada de
Preços: 111 - Convite; IV Concurso; V - Leilão e,  a partir do
advento da Lei n° 10.520/2002 a instituição das modalidades Pregão.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei
Federal n° 10.520/2002, que bem prevê em seu art. 1, o objeto desta
modalidade de licitação, a saber: "Arr. /® - Para aquisição de bens e
sei'viços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei ”.

Outrossitn, é pertinente asseverar as prescrições do
Decreto Federal 3.555/00. que traça importante conceito sobre o
Pregão, ao determinar: "Pregão ê uma modalidade de licitação em
que a disputa pelo foniecuiienlo dc bens ou serviços comuns é feita
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em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e
lances".

O pregão através de uma dentre suas muitas

peculiaridades. Ali de refere que as características do leilão é fazer-

se a seleção do vencedor através de propostas e lances em sessão

pública. Sobre o tema, voltar-sc-á adiante, mas é relevante destacar

que este c um dos pontos peculiares do pregão, mas não é único.

Além da conjugação dc propostas c lances em sessão pública, outros

ângulos merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente

processo, tem por fulcro o prcceituado no Art. l" da Lei n®

10.520/2002. confomie se vê supra, por se adequar, o valor da

presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali

delineados para respectivo certame.

As minutas, cm estudo evidenciam a forma de execução

de serviços c a modalidade licitaíória usada, respectivamente, pela

Administração, constatamos que as exigências da Lei 10.520/02, no
seu an. 3®, 1. II e IV e os da Lei n" 8.666/93, ex vi artigo 14, art. 45 §

1", I c suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à

espécie, da Lei de Licitação, bem como estabelece  a observação ao

art. 48,§r da LC rf 147/2014 (Licitação diferenciada exclusiva a

participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte).

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em

consonância com o estabelecido na Lei dc Licitações, ex vi art. 45, §

1", 0 qual reza o maior percentual de desconto por Item, a ser obtido

pela Administração.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo

princípio do julgamento objetivo insculpido no art. 4", Inciso X da
Lei nM 0.520/02.

Quanto aos demais itens das minutas do Pregão

Eletrônico c anexos, cujo teor foi analisado, por este Setor, naquilo

cm que se afigurou necessário, guarda sintonia com os ditames legais

atinentes à modalidade licitatória referenciada, haja vista, perfeita
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consonância com o art. da Lei n'

posteriores.

10.520/2002 e alterações

III-CONCLUSÃO

Por fim. considerando as orientações despendidas, bem

como as peças colacionadas aos presentes autos, trazidas ao

conhecimento desta Procuradoria Municipal, bem como, a regular

incidência do normativo aplicável ao caso suh examine, face às

determinações do mandamento do art. 4°, Inciso I, da Lei Federal n°

10.520/2002 e demais dispositivos aplicáveis, e, sem prejuízo das

demais providências necessárias no orbe administrativo, a juízo da

autoridade competente, c de se verificar que esta Procuradoria

Municipal não vislumbra óbice à aprovação da presente proposição

com fulcro no art. 38, Parágrafo Único da Lei Federal n° 8.666/93,

podendo o feito ter seu prosseguimento, com vistas ao fim colimado

pelo interesse público.

Diante do cxposio, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS

MINUTAS, propondo o retomo do processo ao Setor de Elaborações

de Editais para as providências decorrentes.

SMJ, É 0 parecer, remeto à apreciação do órgão

solicitante para análise c deliberação.

Pio XII/MA. 15 de Setembro de 2022.

h RANCISCO rABILSON at poc
eOGfcA
PORTELA;ü315 3005311 w i s -ojw

I t<ANCI$CO FABIlSON SCOEA

Francisco Fabílson Bogéa Portela
O.AB/MA 17.950

Procurador Geral Municipal
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 EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINI^RATIVO N° 0000000575/2022

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS E COTAS EXCLUSIVAS Â PARTICIPAÇÃO
DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei

Complementar n° 147/2014).

i^REG^ ELETRÔNICO N° 021/2022.
■  Lei Federai n° 10.52o72002, Decreto Federal n“ 10.024/2019,
I Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n®

9.488/2018, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal n° 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que

; couberem, a Lei Federal n® 8,666/1993, Lei Complementar n®
i  123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147,
; de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à

especie,
Registro de Preços, para futura, eventual e parcelada
Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liquefeito

● de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg, para atender as
necessidades do Município de Pio XII/MA,

Menor Preço Por Item,

^ Por Preço Unitário.
j

MODALIDADE

BASE LEGAL

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO
REGIME DE EXECUÇÃO

—

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

»
licitapioxii.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS-SESSÃO
PÚBLICA:

26 DE OUTUBRO DE 2022

; 09:00 (NOVE HORAS)

MODO DE DISPUTA :_^BERJO
RS 335.842,90 (trezentos e trinta e cinco mil oitocentos e

quarenta e dois reais e noventa centavos).

; As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
●  recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto

,  Federa! n° 7,892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

RUA SENADOR VtTORINO FREIREM S/N°. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
Página 1 de 62
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2022 - SRP

O município de pio XII - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA. COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM. NOS TERMOS DA LEI N" 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N® 10.024. DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N“ 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N* 8,538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE,  A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao editai, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet: verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste editai; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando á
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIa 26/10/2022 às 09:00 (nove horas).

SITE PARA REALIZAÇAO DO PREGÃO: licitapioii.com.br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 335.842,90 (trezentos e trinta  e cinco mil oitocentos e quarenta e dois
reais e noventa centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
Preços, para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás
Liquefeito de Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg. para atender as necessidades do Município
de Pio XII/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos. /

RUA SENADOR VITORINO FREIRCM S/tr. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
Página 2 de 62
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1.2. A licitação será dividida em ITENS por COTAS, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no
todo ou em parte.

Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos  I e III, da Lei Complementar n° 123/20061.5.

com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

/ - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para  a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte;

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da1.6.
Lei Federal n° 147/2014. não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1. Não houver um minimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados locai ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°. § 2° do Decreto Federai n° 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão á conta da seguinte dotação orçamentária:

2.1.

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que permite
a particioáçâo dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

RUA SENADOR VITORINO f-REIREM S/N°. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
Píigina 3 Je 62
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3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sitio licitaDioxii.com.br;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITAPIOXII e manté-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela Informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.

no momento da habilitação
A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

4. DA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006
e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8,666, de 1993;

4.3.5. Que esjejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidado;
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Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e4.3.5.1.

extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuizo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade
técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenário).

COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ
SIM" OU "NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS
SEGUINTES DECLARAÇÕES;

4.4.

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalaçâo do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçâo do campo ' não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno pone.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalicias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega _f>ienor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos artigo 7°, XXXIII, da Constituição:
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4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da instrução Normativa
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III elVdoarl. I^eno inciso III do art. 5® da Constituição
Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Editai.

5. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e 0 preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1.0 LICITANTE DEVERA ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS;

6.1.1. Valorynitário e total para CADA ITEM em moeda corrente nacional;

RUA SENADOR VITORINO TREIREM S/U'. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
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6.1.2. Marca e Fabricante de cada produto ofertado:

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários.
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital,

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editai, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

com

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes,^/
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamsnte informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acotdc com  o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste
edital.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital,

7.6.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado peto sistema.

7.7.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 2,00
(dois) reais.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO
em que os licitantes apresentarão lances públicos  e sucessivos, com prorrogações.

7.9. if

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática aa etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
0 pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em pro! da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do m^or lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa
do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal LICITAPIOXII, licitapioxii.com.br,
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em reiação a participação de microempresas  e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial- O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n®
8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pone melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercido do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus ás margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lairties finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N'^. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
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7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3°, § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no país;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

—  7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art, 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto  n ° 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequívet.
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8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se --eferirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou â totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita:

^ 8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com. no minimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por melo de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta:

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados
da solicitação.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamenie, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no “chaf a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.8. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a gociação em condições diversas das previstas neste Edital.
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8.8.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meie Jc sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passará subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇAO.

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO
PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS
INSERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXII, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.

Possuir Cadastro do Portal LICITAPIOXII;

Cadastre Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional
a qov.br/):

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça >
v/ww.cnj.jus,br/improbidade_adm/consulta! requerido.plip)

9.1.4.

(https://portal tcu.Qov.br.YesDonsabilizacao-Dublica/licitantei ^ nOoneos/):

9.1.5.
(https://certidoes-apf.apps.tcu gov br.)

9.1.6.

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'' 8.42S, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com 0 Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.1.

9.1.2.

de Empresas Punidas - CNEP (www oo.t.vdatrans&ai CCI

9.1.3.

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

9.I.6.I. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará pata verificar se nouve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório Ocorrências impeditivas Indiretas.
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9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros

9.1.6.3. O licitante será convocado para .nanifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.8. No caso de inabilitação. haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficío, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada por meio
do PORTAL LICITAPIOXI!, em relação á habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeiro e habilitação técnica.

9.2.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art 43, §3", do Decreto 10.024, de 2019,

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários á
confirmação daqueles exigidos neste Editai e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de
inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação ri  o preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

RUA SENADOR VITORINO ‘^REI^TM S/N°. CENTRO PIO XII-MA CEP: 65.707-000.
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9.8. HABILiTAÇAO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Púbiico de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI; Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sitio www pori-^ldoernpreendedor.qov.br:

9.8.2.

9.8.3.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4.lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6.N0 caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização:

9.8.7.0S documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;

^9.9.1.CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme 0 caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contr'buintes Estadual, se houver relativo à sede ou domicílio
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade  e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFNl referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União fDAU) por elas adminisirados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social
termos da Portaria Conjunta 1 751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

nos

9.9.4. Prova de regularidade com 0 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentar^ de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
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da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452 de 1° de maio de
1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa fc' sediada,

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada

9.9.8.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar ta! condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçâo.

9.10. QUAÜFiCAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60
(sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.1.1. Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde
que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econòmico-financeira estabelecidos no
edital.

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com notas explicativas do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (trés) meses da data de
apresentação da proposta;

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis e notas explicativas assim upresentados Publicados em Diário Oficial ou Publicados
em jornal de grande circulação ou Por cópia ao Livro Diário, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicilio da empresa na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de
dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou oomicilio da licitante, conforme disposto nos artigos

1.180^Pp^rafo Único, 1,181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.1.

RUA SENADOR VITORINC í REIREM S/N‘' CENTRO PIO XII-MA CEP: 65.707-000.
15 cU: C2



f c;: üB A

o \
o ‘

Cestáo que >● io I

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAI. ADMINISTRAÇÃO
CNPJ Oí: 447.833/0001-81

Rue MCA

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício socia! vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Comerciai;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 ,um) exeicicio financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de íei ou contrato social/estatuto social.9.10.2.4.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercia! da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1 i81. Parágrafo ünico e 1.184, §2° da leil0.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um) resultantes da aplicação das fórmulas.

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Pass.vo Circulante + Passivo Não Circulante
SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Gera! (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após  a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada
na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o
Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1 420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015, e 1.422/2013
e IN RFB 2.003/2021.
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9.11. QUALIFICAÇAO TÉCNICA.

9.12. Certificado de Posto Revendedor, eniitido pela Agência Nacional do Petróleo, Gás e
Brocombustíveis - ANP dentro do prazo cie valioade,

9.13. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
fornece ou está fornecendo produtos compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá
impresso em pape! timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, admin;stradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável,
com expressa indicação de seu nome completo e caigo/funçào.

ser

9.13.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.13.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diiigencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar
medidas necessárias.

as

9.13.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando
vedada a apresentada com informações genéricas tais como. Essa exigência é necessária para que,
na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de
fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.14. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do editai.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofenada oor licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabainista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitaçâo do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação do^licitantes remanescentes na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outr^microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
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9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “Chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-ics em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a micrcempresas e en^.presas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC n® 123, de 2006 seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(DUAS) HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada  e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos  e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e 0 valor global em algarismos e por extenso (arí. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos  e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá serfirmee precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condicão que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob na de desclassificação
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.

10.6. As propostas que contenhari' a uescnção co objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a nomologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a ̂ ase de regMi.nrização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caoera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recyso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eintrónico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também oelo sistema eletrônico, em outros três
dias. que começarão a contar do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão púbica precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repc.-tidi^os atos anulados e os que dele dependam.
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12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o  instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e ti-abalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescemes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta

12.2.1. A convocação se dará por meio cio sistema eletrônico (‘'chaf). ou e-mail, ou de acordo com
a fase do procedimento licitatório

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por alo do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA S* ●

14.1. O Sistema de Registro de Preços íSRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da
Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se .'●egistram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução
do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços.

14.3.

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

Órg^ não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciai^a licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.5.

RUA SENADOR VITORINO h REIREM S/T\P. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
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14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melf.o; ciassificaoü.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva,

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3*^ da uei n® 3.666, de 1993;

14.11. O registro a que se refere o subitem 14,10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
no caso de impossibilidade de atendimento peio primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas
nos arts. 20 e 21 do Decreto Federai .■.892/2013:

14.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva:

14.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20  e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade üe contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Fede.al 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão,
que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do
licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor
do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para a aquisição
pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade
de condições;

14.17. As co^ratações obedecerão à cor.veniència e às necessidades do Município de PIO Xli/MA;

RUA SENADOR VITORINO ' REIREM S'T\P CENTRO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
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14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato
(conforme minuta do anexo X) ou peíos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de
despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n° 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituidt. peles instiumeriíos hábeis acima, o adjudicatário deverá
obedecer todas as condições e detefiinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas
na minuta do contrato.

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro
de Preços e neste Edital.

14.20.

15. DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação. a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a
respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por
publicação na imprensa oficial oli por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio
de registro, não sendo consideradas comunicações verpais.

15.2. E facultada a Prefeitura Munieipa' de Pio XII/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1. não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata
ou, ainda, recusar-se a assiná-lo. injustificadamente, co'ivocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, sem prejuízo cia aplicação das sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado
pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra m.otivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIO XII/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a nrática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte-

16.1.1. Regist^^ar sua intenção de regisTo de preços no orgão responsável pelas compras do
município;

16.1.2. Consolidar informações relativas a estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequaçây^dos respectivos termos de referencia ou projetos básicos encaminhados para atender
aos requiéitos de padronização e racionalização:

RUA SFNAÜOR VITORINU r-REIH‘ M S/N \ CENTRO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
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16.1.3. Promover atos necessários á instrução processual para a realização do procedimento
licitatório:

16.1.4. Realizar, por meio da Centml Ol- Preços pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e consolida' os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e
entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos part cipantes  a sua concordância com o objeto a ser licitado
inclusive quanto aos quantitativos e ti^rmo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório.

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações
no procedimento licitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla deresa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução
das atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS 00 ORGAO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, loca! de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referêncic ou projeto hásicc. nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n° 10.520, d-; 17 oe julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo anda'

17.1.1. Garantir que os atos relativos a sua inciusáo no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competenre;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciado,', meoiante a utilização da Intenção de Registro de
Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
licitatório; e

17.1.3. Tomar C' ■ecimento da ata de registros dn preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cum/ómento de suas disposições
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17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampia defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próorias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Permanente de 'Jciír.ção, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, ooedecida a ordem de classificação.

18.2.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos fonecimentos, decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações anieriormente assumidas.

O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada nem registrado na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos p.articipantes, indeperdentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem (art 22. do Decreto n°  7 892, de 2013, alterado pelo Decreto n®
9.488, de 2018);

18.4.

As aquisições ou contratações aoicionais a que se reiere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e óf^gãos participantes (art, 22, §3° do Decreto n® 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

18.5.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. conforme §
6®, do anigo 22 do Decreto n® 7.892/2013

18.6.

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7.
fornecedor obrigações coníratuaiment= assumiaas e  a aplicação, observada a ampla defesa e o

Comaete ao órgão não pa1:C[ cs atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
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contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador,

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

19.1. Não haverá exigência de gaiantis de execução para  a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação en sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento ' jquivalente.

20.2. O adjudicaiário terá o prazo de 05 (cinco' dias úteis contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Ccntraio/Autorização). sob oena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edita!

20.2.1. Alternativamente á convocação oara compa'"ecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eietrònico. para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da date de seu recebimento.

20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação
Justificada do adjudicatário e aceita peia Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equi /alente, emitida á empresa adjudicada
implica no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo C' contrato aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n' 8 666, de 1993,

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei .

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura
do mesmo e poderá ser prorrogado "onforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em iicitaçãc, nc âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
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no art. 29, da Instrução Normativa n" 3. de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III. da Lei
n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do ; ’i
habilitação consignadas neste Lditui, as
vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o ccntraiado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

.  será exigida a comprovação das condições de
jü r ..^averão ser mantidas pelo licitante durante a

20.7. Na hipótese de o vencedor c:a licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabiveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documento-; complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EWi SENTIDO GERAL.

21.1.
os valores que serviram de base para a cornratação serão reajustados, fixando-se em apostila de
reajuste de preços, conforme Lei Federa; oe Licitações n° 8.666/1993.

Ocorrendo reduçãc ou majoraçát de p CCS dos pri/dutos, autorizado pelo órgão competente

21.2. Os reajustes e reduções de [preços serão de acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISC^LiZAÇÁO.

^ 22.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitacão será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, ou, em seus impedimentos leoais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA

22.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pio XI  I - MA, anotará em registro próprio todas
as ocorrências ; elaclonadas, objeto deste 1 ermo de Referência, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou improp. iedrides obseivadas a ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e d i Cont''?!- -ão as estabelecidas no Termo de Referência.

24. DO PAGAMENTO.

LIENADOR VITORn\( ' RÍJRLM S/V lENTRO PIO XII - MA CEP: 65.707-000,
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24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVA.?..

25.1. Comete infração administrativa. ; :s ;ennos da i.ei 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

25.1.1. Não assinar o termo de rontnío ou aceitar/retirar o  instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade cia orooosta.

25.1.2. Apresentar documentação falsa,

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da e -lecução do objeto:

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo.

25.2. O atraso injustificado ou retardamento no fornecimento dos produtos objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N° 8666/93.

^ 25.2.1. A multa prevista neste ITEW sera descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas

25.3. A inexecução total ou parcial cio objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções adrr^inistrativas nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

Muita administrativa com natureza de oerdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato:
b)

Suspensão temporária de parüc:pação em licitação  e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
c)

Senac que em caso de inexecução total, sem jjsuficativa aceita pela Administração da
PrefeituT-: Municipal de PIO Xll/MA. será aplicado o limite máximo temporal previsto para a
penali/ade 05 (cinco) anos:

d)

RUA SL NADOR f-RE/Ki W CEKTRO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
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Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até oue seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade io acordo com  o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93,
c/c art. N° 7° da Lei N° 10.520/02 e ar, ir V dc Decrete 1,'' 3.555/00.

e)

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa .íficai dos Municipios do Maranhão as sanções administrativas

previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer

observar, por seus fornecedores e subcoritratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de heitação de conuatação e de execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPOSITOS DESTA CLAUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRATICAS:

a) PRATICA CORRUPTA; Oferece' dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a acão de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar

0 processo de licitação ou de execução do contrato:

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou cstacelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA; Causar danos ou ameaça.' causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatóho ou
afetar a execução ao comrato.

e) PRATICA OBSTRUTIVA: Dostrirr. falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir matenalmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir matenalmente o exercício no direito oe o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

DA ItViPUGNAÇAO AO EDITAl E DO PEDiDO DE ESCLARECIMENTO.26.

;C-\.gnr>:la oars a abertura da sessão pública, qualquer26.1. Até 03 ítré:s) dias úteis antes da rtat.n

pessoa/poderá impugnar este Editai

RuA SL NmOOR VnOi-.iNK.‘ Ri-tRáM s.:-í HO PlO XII - MA CEP: 65.707-000.
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26.2. A IMPUGNAÇAO DEVERA ser reaiizada EXCLUSiVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA
sistema licitapioxii.cotn.br.

no

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado peíos :£S|;ünsávú..i peia elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no pr izo o-; até 02. dois) dícu úteis contados da data de recebimento
da impugnação

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos 'efG'<"ntes a o'!.' processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro. até 03 (três) dias úte s anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamiente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXII no endereço eletrônico licitapioxii.com.br.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos Oe esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebime ito co pedido e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do ediíal e dos anexos.

26.7. As Impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1.
motivada pelo pregoeiro. nos autos d..' processo de licitação.

A concessão de efeit<’- suspens vo à imnugnr-i;ão  é medida excepcional e deverá ser

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimento? Sv:licitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas nc sitio licitapioxii.ccm.br, sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responCer pc.a propc.ne. ií^

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, da estatuto ou ccntiato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de designação do administrador, ou do procuração pública ou particular (instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Eciitaij

26.10.

26.11.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocoaend.) qualquer fato superveniente que impeça a realização do
le na data marcada, a sersão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilcert:

RUA SENADOR VITORINO ' Sav CENTRO PIO XII-MA CEP: 65.707-000.
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo n; jú avise-  5 Jun^nte a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, oos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

^ 27.5. A homologação do resultado desta lic taçâo não implicará direito á contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exciuir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o apro-.eitamento do ato observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.10.1. A falsidade de qualquer dccuniento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou. caso
tenha sido o vencedor, a rescisão dc- contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entfe disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.10.

27.11.

A PF.EFEITURA MUNICIPAL DE PIOXil-MA poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável,
ou anulá-io por ilegalidade, de oricic ou oor provocação de terceiros, salvo quando for viável a
convahdação do ato ou do procedimri to viciadc desde que observados os princípios da ampla
defesa e contraditório.

27.12.

V ,'VVO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.RUA SENADOR VIrORINC RL.Ri-M S,N C.
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27.12.1. A anulação do pregão induz a do contrato

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

É facultado á autoridade s ipo \t, eoi qunlque. f/i.;e deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou comp eta.' a .nuiru-úo oo p i..cesso, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que ..ovenarn ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

27.13.

O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico: licitapioxii.com.br. e
também poderão ser lidos e/ou obtidos rn Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura
Municipal de Pio Xil/MA, na Rua Sentídor Vitcrino Freire, s/ii‘ CEP; 65,707-000, Centro, Pio Xll/MA,
em dias de expediente, no horário das 08hüümin às 12hüCmin horas das 14h00min às IShOOmin, onde
poderão ser consultados e obtido gratuitamente ou peio sitio oficial www.pioxii.ma.gov.br e Sistema de
Acompanhamento de Contratações Publicação (SACOP) mais informações pelo e-mail
pioxiiCDl@qmaii.com

27.14.

27.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA ANEXO I;
ANEXO H - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS,
ANEXO III - MODELO DE DECl.AR/\ÇÃO DE SU JEIÇÂO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO:
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXlll, ART, 7“ DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
ANEXO V
PROPOSTA;

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE

ANEXO VI - MODElO DE DECL ARAÇAO Dü PORTE DA EMPRESA;
ANEXO Vlí - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;

DECLARAÇÃO Dt. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DEANEXO VIII -
HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE RbGíS I'RO DE FREÇ'OS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRAT:.'

PIO Xll/MA, EM 06 DE OUTUBRO DE 2022.

Telson da Caáz Oliveira
Secretário Municiai de Adr.rinistraçào
Responsável pela Elaboração do Editai

RUA SENADOR VITOl-lINO : RSIREM S/N . CENTRO PIO XII-MA CEP: 65.707-000.
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EDITAL DE ÜCITACÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N“ 021/2022

Ei-LKENCIAANEXD i - rLi=Li'/iC ú I 1

OBJETO1.

O presente Termo de Referência tem por objeto c Registro de Preços, para futura, eventual e

parcelada Contratação de empresa pa a t.jrr,ecinior;io de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e
vasilhame de 13kg, para atender as necessidades do Município de Pio XII/MA, conforme

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QL'ANTITATIVAS. da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA.

1.1.

JUSTIFICATIVA
2.1. Justifica-se aquisição de Gás Lique*eitc de Petiòleo GiLP e vasilhame por ser necessária à
manutenção das atividades diárias e essenciais dc; .mu (icípio, para que possamos atender as
necessidades da Secretarias de Administração. Assistência Social. Educação e Saúde, para dar
continuidade as atividades administrativas rotineiras das secretarias e seus departamentos, tendo em
vista ainda que a Secretaria de Educação necessita do objeto para preparar merenda escolar nas
escolas do município e a Secretária de Soúd:' necessita para atender as Unidades Básicas de Saúde

Hospital ae referência do município que inclusive preparar refeições para os pacientes, todavia

2.

e ao ,
que prestam serviços contínuos e outros eventuais, que necessitam do uso de fogão a gás. Dessa
forma, a aquisição desses produtos se tornam necessária para o funcionamento do fogão a gás, tendo
em vista que o mesmo necessita de gás nquefeuo de petróleo para o seu funcionamento e
consequentemente da continuidade aos serviços reanzados por estas secretarias e seus
departamentos, com a finalidade oe c.ii continuidade dou serviços realizados pelo município,
promovendo eficiência e otimização dos serviços, garamiiido desta forma, o funcionamento dos
serviços de forma satisfatória e eficiente, em proí dos munit.ipes de Pio Xll/MA.

3. DO VALOR MEDIO
3.1. O preço consioerado como estimativa para o ooje;o do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas reai..radas no banco de Preços. Com base em tal procedimento,
foi estimado o valor total de R$ 335.842,30 (trezentos e trin a e cinco mil oitocentos e quarenta e dois
reais e noventa centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
4.1. Os quantitativos do oojeto desta ncilação estão div-didos observando o seguinte;

COTA RESERVADA - corresponaontfc a 10% (dez) cento das quantidades totais do objeto,
destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e Empresas de
Pequeno Porte - EPP, nos termos do ATigo 48 inciso III da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Compiementai n‘
>  COTA DE AMPLA PARTICIFAÇ.'O - ..bcormante a 90% (noventa) por cento das
quantidades totais do objeto, destinado ó oaiticipação ios interessados que atendam aos requisitos
previstos no ecitai

, de 07 de agosto de 2014;

.  Jc/\ RO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.'\JA SENmüOR \,ilOh.iX. - '\i
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3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Federai
n® 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando;

Não houver um minimo de 3 ,.i-. ● p’e:..adO'Gs de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequ anc or.e -ed coos !o. £ ou regionalmente e capazes de cumprir
as exigências estabelecidas no instrume. .i convocatório, e

O tratamento diferenciado e simc.ificaao para as m,croempresas e empresas de pequeno

porte não for vantajoso paia a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado.

a)

b)

3.4. Nos termos Oo Artigo 48 Inciso II. da L ji Cc.npicrr-.enia.' 123/2016, com redação dada pela Lei

Complementar n° 147, de 07 de agosto ue 2014 e do Anigo 8 parágrafo 2° do Decreto Federal n®

6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n° 8.538,'2015, não havendo participação de ME e EPP

será admitida oarticipação de empresa de maior porte.

COTA RESFRV/ 'X'% 'doz) por cento

  _ DESCRIÇÃO ÍIND rQjD | V. UNIT.
Botijão vazio com capacidade de I3kg. UND 43 R$ 199,03 R$ 8.558,29

V. TOTAL

Recarga vasilhame de gas i;5kg. ;
Especificação; gás liquefeito de UND |200 R$ 125,13 R$ 25,026,00

^tróleo_recarga com 13kg.
COTÀ AMPLA PARTitiiPAÇÁO ' 9Ü% 'noventa) por cento

DESCRIÇÃO

Botijào vazio com capacidade d_e ^ 3kg UND 387 ' R$ 199,03
Recarga vasilhame de gns I3kg
Especificacão. gás liquefeito de UND 1.300 R$125,13 R$225.234,00

V. TOTALUNO QTO i V. UNIT.
R$ 77,024,61

petróleo recarga com 13kg

ITEM

1

2

ITEM

1

2

R$ 335.842,90TOTAL

FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação oorreião oor conta de recursos consignados no

Orçamento Gera) oa Prefeitura Municipal de Pio Xli - MA. aue será informado no ato de formalização

do contrato, conforme Art 7'’ § 2-' do üeci eto Federal n

5.

< .-:iv.2013.

ATA DF R?G;STRO DE PREÇOS

6.1. A Prefeitui.a Municipal de PIO XII - r oderá cor,vocc-r ns detentoras dos Registros a fornecer

ente Termo de Referência, no Edital e

6.

os respectivos objetos, na forma e cono.cóes fixadas ro p

na Ata de Registro de Preços, que terá Ví-i.daoi; de 12 idoze; meses, contado a partir da data de sua

assinatura

6.2, As detentúias dos Registros devi;:-ãc .iauc.rn,j

Pregão, durante a /igénc.j da Ala.

6,3, A existência do Registro i'ào obriga a Prefeitura Mu.iicipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facuií.ada & aquisição por outras modalidades, respeitada a

condições de habilitação exigidas neste

Síf‘IADOR VlTOÍ^'>^ ■ - Ri IR: t/ CE^’ ÍRO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
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legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ala de do Preços estará obrigado a fornecer quantitativos
superiores àqueles registrados, em função lodiieitode acrcsc.mode até 25% (vinte e cinco porcento)

de que trata o § 1® do an. 35, da Lei l-ede/.jl .‘.® 3.e6ô ’93.

6.5. Quando da necessidaoe de cor.:ratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio do
fiscal do contrato por eia indicado, cc. , ■ .luirá :> Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que e 'te ai tca se j,icori:ra igado e dos preços registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluiaos ,ia Ata de Reg.stro de Preços estarão obrigados a retirar as
respectivas Noras de Entpenho e a celebiur os Cont atos ou instrumentos equivalentes que poderão
advir, nas condições estabeiecidas \i, Ediial e na prcpns

úteis, a contar da data de recebimento da nctificaçõc
observado o prazo de 05 (cinco) dias

7. FORMA D£ RECEBIMENTO
7.1, A entrega dos materiais deverá ocor^er de ^orma oa-relada, de acordo com as necessidades
eventuais e futuras mediante Autoriz icâo de Po'';?c "sntr

7,2, A Secretaria Municipal solicitante expedirá  a Autorização de Fornecimento, observado o prazo de
entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação quanto à
conformidade dos materiais com as oarriMoiísiicas especiricudas neste Termo de Referência e na

Proposta da Contratada.

7.3, Após verificação ca qualidade e 'ntidaci.. u.

aceitação des mesmos, a respectiva 3eu --lôua smitiia o

7.4. Os materiais lep,'ovados no recebí,

.ViC..:r.3l recebido provisoriamente, havendo
.r vjo cie Recebimento Definitivo.

ão devolvidos, devendo a Contratada

substituí-los no prazo de até 02 (doii,) ci as consecutivos, uontados a partir da Notificação, arcando
com todos os custes decorrentes. Caso ei .u p.'azo náo seja oeservado, será considerada inexecução
contratual, cerr, a expressa ressalva de que a substituição dos bens não exime a Contratada da

3; uü

aplicação de penalidades por atraso nu fut. iecunentb
7.5. O recebimento definitivo não isenta u .'espj.isabilidades futuras quanto á qualidade
do material entregue, sendo que a daia u\. sua assinatuia mioa a contagem dos prazos de garantia e
de pagamento.

7.6. O forriecsdor osverá atende,' acu pc. ,uos efetuados uucanfe a vigência da Ata de Registro de

Preços, aii-y^j que a entrega seja previsce ;.'a,a data pjs.e.'ic.' ao vencimento da Ata.

RUA SENADOR VITORINO I RFiRF.M S/fT C£N~RO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
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PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
8.1. O prazo de entrega é de até 02 (dois) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento

da Autorização de Fornecimento, na quai ■ :onstará o local de entrega.

8.1.1, Este prazo poderá ser prorrogadc
fundamentado em motivos de caso fortui'u, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o

art. 57, § 1°, da Lei Federal n*^ 8.366/93.

8.2. A entrega dos materiais sero ii< sede da Secretaria Municipal solicitação, conforme

endereço indicado na Autorização -.ic c rr.ecimontc.

8.

c'’.. 3tada formalize o pedido por escrito er'lesd- o )■; 3

^ 9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no p^azc de õi' (t .f.ta) cor.seculivos. a contar da data de assinatura,

mediante a apresentação da respecti'.d r.c.a fiscal/ni.Lj.-a. ac.c.npanhada da respectiva Autorização de

Fornecimento e da comprovação da leguiuriaade exigiaa na fase de habilitação, desde que não haja

fator impeditivo provocado pela CON TRA! ADA

10. VIGÊNCIA DA CONTRàTAÇAü
10.1. A vigência dos contratos firmados .será até de dezembro do ano em que os mesmos forem
assinados, contado a partir da data da assinatura

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA terá as seguintes obrigações
11.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do FioCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormai que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de medidas
cabíveis;

11.2. Prestar todos os esclarecimentcí que forem soiicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

11.3. Reparar, corngir, reiTiover, refazer ou substituir imediaianente, á suas expensas, no todo ou em

parte, os materiais, em que se veriiicarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser

rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;
11.4. Arcar com despesas üecorientjs cu- qualquer infração seja qual for, desde que praticado por

seus técnicos durante a execução do objc.ü contratado, aircda que no recinto da CONTRATANTE;

11.5. Executor o objeto de forma nietioulo..3 e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

11.6. Fornecei , na fcima solicitada pe.o FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades realizadas;

RUA SENADOR VITORINU FRElREM S/N^. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
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11.7. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar
esclarecimentos julgados necessários;

11.8. Assumir a responsabilidade por’odo;; os enc.irnos previoenciários e obrigações sociais previstos
na legislação social e trabalhista em /igor. oor.yai üo-se a suídá-los na época própria, uma vez que
os seus empregados não manterão nenhum vinculo ampreyatício com a CONTRATANTE;

11.9. Assumir, também, a responsabilidade per todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação especifica de acidentes dc it... ocorrência da espécie, forem vítimas os
seus empregados no desempenho d..s aíivioaaes pertinentes ao contrato ou em conexão com elas,

- !í . ,  e:

ainda que nas dependências da CONTRATANTE,

11.10. Executai'fiei.mente o objeto contraiodo, de acordo com as normas legais, verificando sempre o
seu bom desoiTipenho, cumprindo os psazos oocicelecidüs em conformidade com a proposta
apresentada e nas orientações do ! '1SCAL üH CONTR/-.TO, observando sempre os critérios de
qualidade dos materiais a serem fo.mòcidoc,

11.11. Executar o objeto contratual através de pessoas ícóneas, assumindo total responsabilidade
para quaisquer danos cu faltas que ac nteo.r.as vcr.i-.oir, a co.v.eter no desempenho de suas funções,
obrigando-se a indenizar a CONTR. ^Vz-.f^TE, poi us danos e prejuizos que eventualmente
ocasionarerr.,

11.12. Manter jm prepesto, aceito peiu /\drr,iiii5.rú

vigência deste contrato, para represe:itá-iu se. iipie '.,u= for .necessário.
, cc CONTRATANTE, durante o período de

12. DAS Obrigações da contratante:

A CONTRAT AN7 E terá as seguintes obrigações.

12.1. Promover, por meio do FISCAL DL CONTkATO designado por Portaria, o acompanhamento
do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e
quantitativos, anotando em regisvro piópno as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu enténo, exijam medidas corretivas por parte da mesma;
12.2. Permitir o acesso dos empregados d.i CONTRATADa às suas dependências para a execução
do fornecimento;

12.3. Prestar informações e os escia.-ecinxruüs pertinentes que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA ou po,' seus pteposics,

gamenio devido pelo ic . icc.. .:t.ri.„. Jes ^ .naieriais, desde que cumpridas todas as

formalidades t^xigências do contrato;

12.4. Efetuai o

PUA ScNAUOR VITC VO ●  CL',\ 1- 0 PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
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12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os nateriais em desacordo com as exigências deste Termo de
Referência;

12.6. Notificar, por escrito à CONTRAI o::oí"''éncia de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo pa.a ●- sus correção

12.7. Proporcionar todas as facilidades pcra que  a COKTR.M ADA possa realizar o fornecimento,

12.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação
exigidas na licitação.

13. DAS EXiGENCiAS ADICIONAIS GE. tAlS

13.1. O fornecimento do material oconerá por meio de Autorii.ação de Fornecimento” ou “Nota de
Empenho", a ser assinado peio Oroenauor de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA,

conforme for o caso. contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais, bem
como os dias, horános e endeieços paia entrega aos materiais. A CONTRATANTE enviará a

autorização por correspondência, via -ax e-maii ou por u;r, ■'u.-.cionário responsável.
13.2. As entregas dos materiais serãi.. pc. ceiüdas e de acordo com as necessidades de consumo do

CONTRATANTE, e serão atendidas r.o p. n.zc rróxiivic de 07. jciois) dias consecutivos, a contar da data
do recebimento da Ordeixi de FornecimericO, erri local e horano estabelecidos no documento.

13.3. Os materiais deverão estar em emoaiagens própria^., sem qualquer violação ou danificação,
obedecendo aos respectivos prazos ue va.idade e as marcas oferecidas;

13.4. Os materiais serão recebidos e acoi.us após inspeção realizada pelo FISCAL DE CONTRATO
ou pelo seividorencarregado pelo recu-buircntu, podenoc se. rejeitado caso não atenda ao quantitativo
solicitado, não seja da marca contratada ou não este-ja em pei reiías condições para a utilização;
13.4.1. Os materiais entregues fora das 0£ptícift-.üçõcs -ixigidas serão rejeitados e deverão ser
substituídos no prazo máximo de 02 (doiu üisò conoecuti.os, sob pena de aplicação de penalidade
administrativa. A CONTRATADA devera amoa arcai co.m ledos os custos que envolvam a entrega do
novo objeto e a retirada do que foi enviadc ene.i^j.n.unte;

13.5. Os matenais especiíicados nes>e Termo de Rtierêricu no que couber, deverão conter em suas
embalagens as seguintes inrormações.
a) Peso liquioo,

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do esiabeie cimeiito uo ongem,
d) Data de industrialização / fabneação;
e) Data o aiidade dos materiais.

RUA rn.NADOR VITC .  <:c>\l'ROPIOXII-MA CEP: 65.707-000..i
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14. SANÇÕES:

14.1. O não atendimento ás obrigaçõf j.

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participa ;ão em l.c.taçãc e  impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superio' a w-o.s) anjs.

d) Declaração de inidoneidade par;, lic ;ar ou contraiai com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da .oumçác ou atè que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoiidade que aplicou a penainiade. que sciá uoricedida sempre em que o contratado

ressarcir a administração peios prejuízos , ̂ ●SL.Iiacies u após o prazo da sanção aplicada com base no
inciso antericr.

e) suspensão temporária ao direito de papicipar de ,icitações e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO XI I ● MA, pelo prozo co atu 01 (urn, ano, no caso da não apresentação da
amostra solicitada.

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA .-ISCALIZAÇÀO
15.1, O cumprimento das obrigações constantes da  t citação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA,
ou, em seus impeomientos legais, pci seu suostiiuto eventual, representando a Prefeitura Municipal
de Pio XII/MA.

'e^-idas sujeitará a CONTRATADA:: C.

15,2. O representante da Prefeitura iviurrcioai de Pio Xll/MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste u-imo ae Referência, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedanes observadas A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto
Federal n° 7,892/20', 3, regulamentada Decreto iViunicipal n" 008/2021 e Decreto Municipal n°
010/2021, apiicando-se, subsidiariarneiitt-, nc que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei
Complementar n° 12^2006. com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de
2014 e alterada pe’^ema's normas pertinentes à espécie

RUA SENADOR VIWRiNO r sEIREM S/N'. CENIRO PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
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EDÍTÃL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N** 021/2022

ANEXO ii ^P;-.Oi ÜS: A DE PF(£COS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021;2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000000n57rra22

SESSÃO PUBLICA: /. 72022 A‘- HORAS.\

LOCAL: PREFEITURA WIUNCIPAL DE / UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

NOME DE FANTASIA:

RAZAOSCCíAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SII\-( ) NÃO( )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE.

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCARIA DA LICITANTE:

N° DA AGENCIA.

”T
MARCA/FAB. VALOR

TOTAL
VALOR

UNITÁRIO R$
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE

R$

rOTALPOR EXTENSO:

A EMPRESA:, . DEC! ar; OUE.

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DbSPESAS COM MÃO DE OBRA E BEM

COMO. TpCOS OS TRIBUTOS [ ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS
PREVIDEr^,;ÁRIOS E COMERCIAIS.

RUA SENADOR VITOniN< ( L.. ■ <● O PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
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2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS

3 PRAZO DE INICIO DE F0R\':.C!;,-:.N“0 DOS 'PRODUTOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE RE -EP-:NC, , .ANlaC : TO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÒCIO, GflRENTE E DIREÍORES, SERVIDORES DA PREFEITURA
/ UF, i; AiNDA CONJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉMUNICIPAL DE _

TERCEIRO GRAU.

5 - QUE O PRAZO DE iNICiO DA Er- REGA DOS MA TI. RIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO. POR
PARTE DA CON TRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO

SIMILAR, NA (ENDEREÇO):
SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE T^EVOLUCÃO DE NÃO ACEITE. CASO NÃO ATENDA A
DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE RrF[-^ÉNC-!A DO REFEPJDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

TODOS OS EQUIPAMENTOS

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRES.VASSINAÍURA DO FTESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFiCADAT AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVO; . SIMBÓLICOS, DF \/ALORZEROOU INEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM v iGOR OU AINDA QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS ÜEMaIS LICITANTES,

RUA SENADOR VITORINO I RL IRTM S/N^. CENTRO PIO XII ~ MA CEP: 65.707-000.
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EDÍTAL DÉ LICirAgAO - PREGÃO ELETRÔNICO N°02f/2022

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SU JEIÇÃO ÀS COMPIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE FA70S i-J.-ERVEIMENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETROMICO N° 021, 20:.,.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ OOOOOOÚ575/2022

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

/LiP
O PREGOEIRO E EOUlPE DE APO'0.

PORTAL>jR ÜÜ ABAIXO ASSINADO, NA
 CNPJQUALIDADE DE RFSPONSAVÍL GAL DA PROPOr,ENTE,

 , DECLARA 5XPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE
QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAI E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE
EXECUTAR O FORNECIMENTO OC BEM PREViSTO.

DECLARA. AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENT:.: NCS lERMGS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2®, E ARTIGO
97 DA LEI N® 8 666, DE 21 DtJ JNrO DE ” m! :T-RAÇÕES SUBSEQUENTES.

EM, DE DE 2022.

(ASSINATURA DO >í=SPOT ‘.V5L L CPF)

RUA SENADOR VITOPINO .s--,- CENTRO PIO XII - MA CEP: 65.707-000.
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EDITAL DE ÜCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2022

ANEXO IV - MODELO DE DEC' A:.P Ç \0 (v03 TEr./»irS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7® .
TA CGNS.rr -iyAO FEí/ERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N® 021/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000575/2022

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA;

 INSCRITO NOCNPJ N®
SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR\r-\ . .
CARTEIRA DE IDENTIDADE N° . E CPF N°. .

PORINTERMEDIODE
PORTADOR(A) DA

DECLARA, PARA FINS
DO DISPOSTO NO INC, V DO AHT N® 27 DA LEI N® 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993,
ACRESCIDO PELA LEI N® 9.854. DL 27 DE OUTUBRO DE 1999. QUE NÃO EMPREGA MENOR
DE DEZOITO ANOS EM TRABAi.HO NOTL.iRNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÂO
EMPREGA MENOR DE DEZESSEI; ANOo.

RESSALVA: EMPREGA MENOR. A PARTIR DE OUATORZE ANOS. NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ( )’

(LOCAL E DATA)

PKFSrNTANTE LEGAL).

1
Obscr^açii: cm c.. .iHtiiiiiino. av-iiular ,i ic-.süIv.‘
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EDITAL DE LICITAÇÃO ● PRFOÁO ÊI.ETRÕNtCO N” 021/2022

ANEXO V- MODELO DE DECi.mK.' Cmv ELAHORAÇAO INDEPENDENTE DE
 PROPOSTA. (PAPEL Tl: BRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2CÍ2
PROCESSO ADMINISTRATIVO N"’ Q00'J0')057iV2C22

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVlDAMETi^E OOM-rTUÍOO DE 'DENTIFICAÇÃO COMPLETA DA
LICITANTE), PARA FIMS DO DIS^C^-O N ;● r ): íAi. LICITAÇÃO; PREGÃO ELETRÔNICO
N® 021/2022, DECLARA. SOBAS PENAS DA Ll-j, lM
PENAL BRASILEIRO QUE:

PECIAL O ART. 299 DO CODIGO

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
021/2022, FOI ELABORADA [Jr: V, .
CONTEÚDO DA PROPOSTA N \0 -Oi
INDIRETAMENTE, INFORMADO, JiSCUriDü OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU CE FA"0 DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2022, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALCUER PESSO.A

' ' ; I *" ● AN  4 ' ● \h NDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O
TODO OU EM PARTE, DIRETA OU

B) A INTENÇÃO DE APRESENT,- R h FRu'-
PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/20
QUALQUER OUTRO PARTICIPANÍ r POTÊNCIA! OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 021/2022, POR QüALQUER MEi' > OU POR ^lQUER PESSOA;

í LABORADA PARA PARTICIPAR DO
NÃO FO NFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE

C) QUE NAO TENTOU POR CUAl. QUr.R
DECISÃO DE QUALQUER GUÍRO PArOíCip. ' ' ; F. POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRONICÜ N“ 02-I/2022 QU,>-,NV/> A PARliCIPAR JP. NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

V i POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA

D) QUE O CONTENDO DA PROPOSTA APR(-.bEN í ADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° 021/2022 NÃL SERÁ NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE. COMUNICADO. ,
POTENCIAL OU DE FATO
ADJUDICAÇÃO DO übjtrO D/ Rt ‘lDI

:  com qualquer outro participante
PREGÁA "'-i-FTPÒNICO N° 021/2022 ANTES DA

DA UCiTACAG,
I  ,

E) QUE O CONTEÚDO DA PROP'CS /Â
ELETRÔNiCO N° 021/2022 NÃ.‘
INDIRETAMENTE, INFORMADO, L
DOMUNiCiPIODE

'

/D

/'.r^P.: ■ CNTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
D" TO,,O OU EM PARTE, DIRETA OU

i  Rf CEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE
A  1 . DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS;

 li

E

F) QUE FST-VF-LENAMENTE CJE: lE
QUE DETuM/LENOC PODERES > V ;

i'%

E r>A EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
●■■V\RA FIRMÃ-LA.

L--

DE DE 2022.
L REPRE Si. ■; 'NT _i- \ i \

I

'Jsi' '.u.



{  ' t

'  , l/) %.o
V

ik
o!

i'Ar, N*

i(' t. u t|iii';. . T o
ESTADO DO MARÀNHAO

flUl/KICAPREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHAO
SECRE'1/T ● '  ‘L HE A‘-'MINlSTRAÇÃO

V NFJ )6 '■47 3' 'ÔOOl-ei

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2022

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DC PC RTF DA HMPREPA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
FEClTiv' FORT*)

PREGÃO ELETRÔNICO H° 02M20?.2
PROCESSO ADMINISTRATIVO n" IOOOOüGS? .'2022

tNOME DA EMPRESA), [QUALIriC; VF' ''iPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC,),
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXXj, NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DF IDENTIDADE N" [XX' '<]. INSCRITO NO CPF SOB O N° [XXXX], DECLARA, SOB
AS PENALIDADES DA LEI, QUE SL ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE. NOS TERMOS DO APT oa l.EI COMPLEMENTAR N® 123 DE 14 DE
DEZEMBRO Db 2006, ESTAND^. ' / ‘-RUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS
LEGALMENTE INSTlTUlDAS FOR NÃO SE ENQUA1.1RAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § A'' Cv ' AKV 3" DA LÉI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE ZCOo.
DECLARO. PARA FINS DA LC 1/..'.200c E SUAS ^.lIERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES
DESTA, SER.
(  }MiCROEMPRESA-RECEiTABRjlAAi'.-J/- íGUhl OU INFERIOR A 360.
/ UF,0G E ESTANDO APTA A FI-.UIR OS -ü: l-IEKICiOS E VANTAGENS LEGALMENTE
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENJUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS
impostas PELO 9 DO ART. 3" DA LEt COMPLEUicNTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC
147/2014
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE

/ UF 00 I:' :c; uAl. ou d
VALORES , ESTANDO APTA A i-RL^K
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEG/.lME-NTE ÍNSiT: ;i(./AS POR NÃO SE ENQUADRAR EM
NENHUMA DAi. VEDAÇÕES LK
COMPLEMENTAR N^ '23/06 ALTEFADA PELA ^C 147/2014,
OBSERV4ÇGES:
●  ESTA DECLARAÇÃO PODE;--^ SER P./TENCrilDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME
OU EPP NOS TERMOS DA LC 12:-1 DE !4 DE UrZEMBRO DE 2006:
●  A NÃO APRESENTAÇÃO DF,-- ,'A DECLVaRAÇÂO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE CCT/iO MK C; RPH. NOS TERMOS DA LC N“ 123/2006,
OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZA' . \0 DO QlREl I O T.E TRATAMENTO DIFERENCIADO.

rpiTA BRUTA ANUAL SUPERIOR A
:-K A 4.800.360. / UF.OO.«r I s

iMF';;STAL PELO § 4“ DO ART. 3° DA LEII. :

LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DOREPH. - . o-

NOI^; F ASSINATURA DO CONT,\OOR (NO CASO DE ME E EPP)j  CPF. xxx.xxx.xxx-;<^ .rc-

l I.. i - *.'♦
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EDITAL DE LICITACAO PPE-^Áo Fi.gtRÕNtCO N” 021/20^

V» -A1.AÍ ■ r AO fJE IDONEIDADEANEXOV;

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/20^

PROCESSO ACIVIIMSTRATIVC N' " .■;.)új05/'/2.-;22

L' VJ O PROPONENTE DEVERA UTILIZAROBS: AO REDIGIR A PREScA.:
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENlc

A
UFPREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO/ EQUIPE DE AP‘Ji' . '.OMiSFAO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

PORINSCRITA NO CNPJ N
i.EC-^L O SR

  EDOCPFN®.

0A EMPRESA 
INTERMÉDIO DE SEU REPREÍVH-:
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N"
TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO
ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COM(.^ : :ÃO , ..:K A-a-ECIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA LICITAR £ OU CONTRATAR COM A ADMiNiSTRAÇÃO FEDERAL. ESTADUAL E
MUNICIPAL. /

PORTADOR
DECLARA NÃO

/ UF OU DE QUALQUER OUTRA

Ch; IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A

DE 2022.EM DE

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL c CFF)

(■‘jgifirj 45 de 52
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EDITAL DE LICITACÃO - PREGÃO E'-ETRÔNICO N® 021/2022

ANEXO VIII - DECLARAÇAO C= '. UM Hif» 'O DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
   _ (F.IOC^LO)

PREGÃO ELETRÔNICO 021/20;

PROCESSO ADMINISTRATIVO JCC0000575/2022
A

PREFEITURA MUNICIPAL DE _
O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOk.

JF

Cwl/USSÀO MUNiCIPAL DE LICITAÇÃO

A iP/\/ ' SOCIAL DA EMPRESA). CNPJ
  DECLARA, EMN° LOCALIZAiJ/-

CONFORMIDADE COM A LEI N*- 10 520/02 QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA
HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LlClTATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE

 / UF - PREGÃO ELETRÔNICO NO /2021,

DE DE 2022.

REF’RESENT, NTrl I FO. I
sL

PüÇjK-r : 46 de 62



' f ● * * 1/1/

I *t/ íjuc '●*. uí :

ETSTAOO DO MARANHAO
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EDITAL DE LICITACÃO ● dREGÁO ELETRONíCO N® 021/2022

ANEXO fX-MINü‘‘> L-.\ A'A >.*E REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N
PREGÃO ELETRÔNICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000575/2022

/

O MUNICÍPIO DE PIO XI I, ESTADO 00 ‘ 'ARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
Bairro, PIO Xll/MA-

 brasileiro(a), portador(a) do R.G
.  . residente neste Município de PIO XII/MA, neste

? DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado
tildo em conformidade com o processo

● ondivões 1. 1. ■ uantes do instrumento convocatório da

.  inscrita no CNPJ'MF com sede napor meio
MA. nesie ato Representada pelo

f' -r

n° e inscrito(a) no CPF sob n‘ . . .
ato denominado simplesmente CR*
por meio do PREGÃO ELETRÒNrX) N°
administrativo n° . , ras cl&

r ■

3*

licitação supracitada, e a 'esps' v 1
  ONPJ .. .. ss; 1

, RESOLVE registrar os preços da empresa
n° Bairro na cidade

E-mail neste ato

- *k

Rua/Av,

... SSP/....

 .

de - Estado de C.;'P rone/Fax
representado peio St('a)
e CPF/MF n“

portador do RG.
atendendo as condições pre/i^fas no instrumento convocatório e as

constantes desta Ata de Reçistio at Preços, su]eiiand<i-se as partes às normas constantes das
Leis Fedeiais n‘' 8.666/9?-, 1Ü52ü/>-'«)?

’ 'iteiH^^a; .

eio Federal n® 7.892/2013 e demais legislações
aplicáveis e em conforinioade com -s cisposiçoes  a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece aí- r' ● e ficiAJições gerais para 0 Registro de Preços, para
futura, eventual e p.rtrcelada Coni ●M . I .- c ●ií -i ' ,s.:j para fornecimento de Gás Liquefeito de
Petróleo - GLP e vasilhame de 13kg para atende: as necessidades do Município de Pio Xll/MA,
conforme especificações do Terri--. ● ● Rcfo. -inc-a - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para
Registro de Preços n'
partes.

o. r. *:'i ,; ido asMii , . ii;cumento vinculativo  e obrigacional às

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUHicNTOi INTEGRANTES

2.1. Faz parte iníegianíe desta /\lr> ●. )dos is documentos e instruções que compõem o Pregão
Eletrônico para Registro de Preços m'-
inaependentemente de sua trans;

Gompie:ando-a para todos os fins de direito
uPriqan,; ,-sp gç partes em todos os seus termos.

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PRt.ÇO.S H£G!3: Ra:30S
3.1. Os primos dos produtos estão i .gibi. ., i:.’

Eletrònicçya® 021.-2022 - Sistenui Ur, íeuis..
termos

u  .r.

da proposta vencedora do Pregão
rec, --. .lonforme a tabela (s) abaixo;
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Valor Registrado
Marca R$item Especificação Ouant.

Unitário Total

3.2. O preço contratado será fixo e lireajustável ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento-

3.3. A existência de preços registraoos náo obi.gará a Aoministração a firmar contratações que
deles poderão advir, facultada a rca .itevJ'-; de iicitaçâo específica ou a contratação direta para a
aquisição ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993,
mediante fundamentação, assegurando-se ao oeneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de cond cões

3.4. Os preços, os quantitativos, o fo-necedor e as espeemeações resumidas do objeto, como as
possíveis alterações da presente Ar r, seráo pubiicaoas no Diário Oficial, na forma de extrato,
em conformidade com o aisposto no oarágrafo unico do aiigo 61, da Lei de Licitações.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE ViGENClA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ato d' Registro
incluídas as eventuais prorrogações comado.s a partir da aaía de sua publicação no Diário Oficial,
conforme inciso III do § 3' cio art. 15 ca Lei n'^ 8.666/93

Preços será de 12 (doze) meses contínuos

CLAUSULA QUINTA - DC FORNcCtftfiENTÜ

5.1. Os produtos deverão ser ei iíregj.
especificadas no Editai Termo de rüieréncia - mo  . e nesta ARP, sendo que a inobservância
destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da
inadimplente. Os produtos deverão .s -r-nu 'cnesem porfc-ita condições e de acordo com o Termo
de Referência e a proposta apresent. jda, sob pena de serem refeitos.

esnecificação, quantidade e periodicidade

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMc iT<;

6.1. Os pagamentos referentes aos toinecimentcs obieto da presente Ata será efetuado nos
termos do odital da licitação e anexe

CLÁUSULA SÉTiMA - DA ALTERA TÃO OO P^lEÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUÍLlBRlO DA EQUAÇÃO ECONÒMICO-í^^íNANCEíRA

7.1. A Ata de Registro de Preços náo ceder.? sorra -:'Ci‘c santos nos quantitativos fixados, inclusive
o acréscimo d/que trata § 1° no uó .6 ün Le. r ' ,';':.6^9?

I .' .52
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7.2. Durante a vigência da Ata, os "Voror rcg'T*radof. serào fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovada .1 dí situação prevista na alínea "d" do inciso
I I do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou ● . ... .oo ços ;-;;.7LÍcados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrênc.u fie sn.av ■ prevista na alínea “d" do inciso II do art. 65 da

Lei 8.666/93, o Órgão Municipal rc-sf. ' .-e julgar conveniente, poderá optar por cancelar a

Ata e Iniciar outro processo ücitatório.

7.4. Os preços registrados poderão mvstos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato qii-;

(órgão Gerenciador) promover as
disposições contidas na alínea d do mcisü li do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

(ios bens registrados, cabendo a Prefeitura
Mtiqocií-oes jnnto aos fornecedores, observadas as

7.5. Quando o preço registrado toin.ir-se i.uperior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador ■■■)'. ,irá os ^oinecedoi^es para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pele r, .ni.i';' :

7.5.1. Os fornecedores que não aceitaieni reduzu seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compron isso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos f: ;ní’í:..;uüre.^. ue aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação onoinai

7.6. Quanao o preço de mercado tornar-se superior aos oreços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compron .isso, o órgá ) gerenciaaor poaerá'

7.6.1. Liberar o fornecedor do com|. : as.n^.-iir'; caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento e sem aplica ;ão :i-■ penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais forneceau es para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo exiro nas negoc
respectiva Ata de Registro de Preços adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

'■ :’a Gêvera proceder à revogação dar-'r f-

7.8. Será considerado preço cie mo cado. os preços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles acurados pola Prefeitura M . . i .le ”10 XI7MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os pregos decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os
praticaoos no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante tfa proposta do Fornocedo . .nqueie vç^ente no mercado à época do registro.

7.10. As aiteraçòes de preços
econômico-finunceira. serão publicai! r

ia r-./isão, lio caso de desequilíbrio da equação
Diário Oficiai
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CLÁUSULA OITAVA - DO CANCE' ÃMENTO D.S ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

a Municipal de PIO XII/MA quando:
;ificat!va aceitável;

I  i-'reíci

:iem
8.1. O fornecedor terá seu registro o,
8.1.1. Não formaiizar a Ata de Rerisvo TC 1' ic

Je Preços;8.1.2. Descumpnr as condições da “ .  i?

raoof na hipótese de se tornarem superiores aos8.1.3. Não aceitar reduzir seus prec )s
praticados no mercaao:

8.1.4. Estiver suspenso de participa de licitacão  e impeaido de contratar com o município, nos
termos do art 3/ da Lei ò.666/93

.  l i a Administração nos termos do art. 878.1.5. hor declarado inidòneo para
da Lei 8 555/93

* ●

.. I ;) Ádnür^tGtração nos termos do art. 7®, da Lei8.1.6. For impeoido de licitar e >_0i traU'-
10.520/20Ü2.

8.1.7. Não receter a Nota de limpenh- o,, irst ■.."leru'  - equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa acei" '^vei:

8.2. A Ata ae Registro de Preços poc era ainda ser cancelada pela Administração unilateraimente,
nos termos da legislação pertinente em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas
no art. 78 da Lei n° 8.666/93

8.3. O cancelamento de registro nas lipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa será formalizado por despacho d- ainor-iaü-rr v..Tmpetente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que pn ● ■.iOío íc o cunprim=)nto da ata, devidamente comprovados e
justificados'

8.4.1. Por razões de interesse púbii'' ; , ;ni

8.4.2. A pedioo ao fornecedor.

'ifcolamento de seu registro de preço quando;8.5. O fornecedcr registrado pode .p.rilrit\  : > I

8.5.1. Comprovar estar impossíDiiitt-co ae cumpru ,ts exigências da Ata, por ocorrência de fato
suoerveniente que venha comprom
ou força -.'ioi/

í-xocução contratual, decorrente de caso fortuitor  ly-.i foi

l>

50 Uí: 02
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8.6. A solicitação, pelo fornecedo'*, 'í":
com antecedência mínima de 15 i
justifiquem o pedido, para apreciaco^
8.7. O cancelamento do registio r ãc
administrativa quando motivada p- lr- .
os critérios estabelecidos na cláusula r»

rance'amento do preço registrado deverá ser formulada
com a comprovação do fato ou fatos que
■  da Administração Pública Municipal.

..a )ssi . '.ide de aplicação de sanção
,.çao cometida pela empresa, observados

i nstrumento.

!  ; :d ● I

I

-j

8.8. Da decisão da autoridade como'^ nrqèo gerenciador se dará conhecimento aos
forneceaores, mediante o envio de cc
na imprensa oficial

í  com aviso de recebimento, e/ou publicado

8.9. No caso de ser ignorado, incertc ou nr-,
será efetivada através de public
registraoo. a contar do terceiro di

3‘

{

:-s ve! 0 endereço do fornecedor, a comunicação
.  =.'i oficiai , considerando-se cancelado o preço

- Jn nnlicação.

e-

8.10. A Ata de Registro de Preço;,
decurso do prano de sua vigência

i.cr ; (lo-.-a iiT íaoâo será extinta, automaticamente, porU‘

cláusula nona - das Òts ÜA BhNEKiCIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de oreços fica ohr- ;ada a;

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de P:
instrumento eauivalenfe no orszo m- '

a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
- 5 nípco} dins úteis, contado da convocação;

r.-u
l *

9.1.2. Executar o objeto nas condicòe; - ...crdadrs tas quantidades solicitadas, na forma definida
no editai e seus anexos;

9.1.3. Responsabliizar-se pelos danos causados
gerenciadores e parl.ii;ipante(s)

Mireta ou indiretameníe aos órgãos
ttes de sua culpa ou dolo quando da

entrega do objeto, não excluindo . u ■ ● 'rin/indo eí-so -esponsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento peio contratant;- .

.; .'O' . V

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no !.-ra.iu máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizan-
vencidas

● I.- ■'íi':) : ilc.(.nn e ciur-i'ficaçâo cujas validades encontrem-se

9.1.5. Responsabtilzar-se pelos encai gos fiscais  e comi;rciais resultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciános e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez que os ser ● íu- Cioiuv ins lán rianterão qualquer vinculo empregatício
com 0 contratante,

9.1.6. Não subcontratar tnrai ou d íi ; .; -i .. :-.i - 'ia contratação;i. O .

-  - .JO B2
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9.1.7. Substituir os produtos, às su?r evpçnsa? no total ou em parte, do objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitr*- ●'
contar da data da notificação, por d
e seus anexos.

üçõos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a
.... ■> -í:raci..;;í.sticas e garantia estabelecida no edital

9.1.8. Manter preposto, aceito pela .3..-tração, durante todo período de vigência da ata de
registro de preços, para representa- 3,i,-,-,pre quu lor necessário.

9.1.9. Comunicara fiscalização do c
inadequadas execução do objeto o i a mméncia de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato e prestar os es.riarecimentos necessários.

;  quando verificar quaisquer condiçõesV "

9.1.10. Arcar com todas as des
obrigações assumidas, ser-'' qualqu-

()\ ircrirfítas. decorrentes do cumprimento das
- .'e' '●' ■ra.

'.s

-.-nr;;

9.1.11. Demais oorigações definio.ns - r. í;tai e ans-Av.,

CLAUSllLA DÉCIMA - OBRItSACO lS DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete s-

10.1.1. Proporcionar Iodas as mci
contratuais inclusive permitindo "
CONTRaTADA. .iev oameiite ide ‘r.

(ijs indispensáveis á boa execução das obrigações
■ce'^ço de emprecados, prepostos ou representantes da

rsário. às dependências da Prefeitura:

Cl

*.AvJcj r;i

10.1.2. Fornecer atestados de cap-
obrigações contratuais:

tdace técnica quando solicitado, desde que atendidas as

10.1.3. “'iCtificíT ●' fcrnecedor bí ● ●
mediante o envio da nota de empunho a ser repas.saaa via fax ou outro meio ou retirada
pessoalmente pelo fcrnecedor:

c ,, T preços quanto á requisição do objetoJ ti .*

10.1.4. Notificar o fornecedor de çu iIum*- - ;iri;«j:;„áridr.dc  encontrada na entrega/prestação do
objeto e interromper imediatament? ■. an ;is:ç3o/prest: .ão se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos de>-! .i.-.se vacas as condições estabelecidas na Ata e edital:

10.1.6. Promover ampla pesquisa de rcr
permanecem compatíveis cem os p--

3do. cie- ferrra a comprovar que os preços registrados
niercaco■ os

10.1.7. ●teieitar, no iodo .3u err
obrigações assumioas peio fornectJor. alem daqueles que não apresentarem condições de
serem utilizados:

I- oou-ps desacordo com as especificações e

10.1.8. Demais c/rigações definidas . t '

âJi 1- 52 dt 52j
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TA DE REGISTRO DE PREÇOS

por qualquer órgão ou entidade da
<<*^rtame licitatório, mediante prévia consulta

■Mpr: ^'òda a vantagem.

-  ■ : :a que não participaram do Registro de
.e ■<eg stro de Preços, deverão manifestar seu

: -● ;'.^e este. através da CPL, indique os possiveis
"^.ados ocedecida a ordem de classificação.

"5^1 ri fazei u- ●
órgão Gerencí;- ju i

lebores e respectivos preços b

/OuQ

;í :

●a
.  pa

-jf*

■ ^ Registro de Preços, observadas as
. í-^cão ou -lão dos produtos, decorrente de adesão,

●  .'r--nento .‘csumidas.

1Caberá fcnecedc' ,11.3.
condições nela estaDeleciaas, opiai ●
desde que nãc prejudique as obricai

' ' i r

. de Registro de Preços não poderá
item registrado na Ata de Registro de

M. -s, independentemente do número de
.ereto n° 7.892, de 2013, alterado pelo

O quarmiíitivo decor.^ir
exceder, na toíaiidade, ao dobro ,i
Preços para o orgá:.' nu rnc; .- ● v
órgãos não participantes que
Decreto i i" 9Aòè. de 2018);

11.4.

v/

U

*  Cci’I.  ● y ./ «

*< f

■  lue se refere este item não poderão
:  'uto) dos quantitativos registrados na Ata

narticipantes (art. 22, §3'^ do Decreto n°

As aouisuóes ou ou.11.s.
exceuei , por ónjão ou entidade. - V
de Registro de Preços para o oitián u
7892, de 2013 alterado pelo Decrui ■

Após a autorização do c '
aquisição ou contratação soiicltaa i
conforme § B'" do artigo .22 cio Dc-. r- . ● .

11.6. 1 ●  ' ● gão não participante deverá efetivar a
- U!.".. cjbservado o prazo de vigência da ata,

11.6.1. A Prefeitura ●●.●.uncipal ae .‘-1
prorrogação do prazo previsto no § ú do ai '■■nn ?2 oo üecreto n® 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da a‘a. quando solicilad.

izar, excepcional e justificadamenle, a

..ioante.

Comoete ac orgáo núr f ■ ●. p.i i!.i
fornecedor das obrigações contrat-.i- i. i c-i
e o contraditório, de eventuais | nr;
contratuais ern reiação às suas ;
gerenciador.

11.7.
.iS

.0' relativos à cobrança do cumprimento pelo
; aplicação, observada a ampla defesa

decüir- . --rs do descumprimento de cláusulas
●  informando as ocorrências ao órgãoi

;

CLAUSULA DÉCIMA SECüNDm - ■ >h-o vOEs ■. .-^ISTRATIVAS

12.1. Em casos de mexecuçâo Oí ICisí
garantida o .  '3 dçíosa e o

*nt.-v oa.s condições pactuadas na presente Ata.
■: ;rrnecedor registrado sujeito às sanções

■i.
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ou
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previstas no Edital, em conformidade co’'i artigo  " da .si n.” 10.520/02, e subsidiariamente a lei
8,666/93, além do cancei.-ir-ento J ■
sem prejuízo da responsabilidaco ..e

.  li.^frr-as da Cláusula Nona deste instrumento.
.  :c‘: -u ato ensejar.

'>'t ●

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA :';>u.OLÒ RNAIS

13.1.
acordo com o que dispuser o Ec;í.: ●
e a proposta apresentaoa pela ix ‘
Edital sobre as da proposta.

As omissões aesta A;,. 4. . ds oe sua interpretação serão sanadas de
4.í; :■●> wi .r: deii origem a esta Ata de Registro de Preços

: m caso de conflito, as disposições do

ioas < M l\i

I  '●

O presente registro de:'
disposto na Cláusula Primeira conf- ;
Referência - Anexo ! do Edital dó . :

13.2. c'a duiuiíicacân ao promitente fornecedor do objeto
●i');'dac'^s <; especificações constantes no Termo de

ij ; ."gem a esta Ata de Registro de Preços,
conforme decisão do Pregoeiro da C . nuí.io Oeiural üó- i. citação, lavrada em Ata e homologação
pelo Orusnador de Despesa.

13.3.
disposições previstas na Lei n'’ 8 hõ'.' í9i ..
7.892/2013

Pata os cascs omisses r ' ú aoiicíida a legislação que couber, obedecidas as
j . A.,lü J2 e suas alterações e Decreto Federa! n°

CLAUSüLa DcClMA QUARTA - DC- FORO

14.1. Para dinmr as questões or" :
de PioXU/MA.

'rr, ,je Preços, fica eleito o Foro da ComarcaI '

E por estaren'i de pleno e comuir u
assinam este instrumen^, em írès vi...s oe ujual teor e forma, para um só efeito.

'  disoosições estabelecidas na presente Ata,

PlOXil/MA de DE 2022.

XXXXXXXX"
órgão Gerei

Rep. Legal
Fornecedor

*>4 do 62
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RUSl ICA

EDITAL DE LICITAÇAO PPE^AO ELETRÔNICO N° 021/2022

ANEXO X - MINUTA DO V O AiJiVcNISTRATIVO N° /

CONTRATO N° /

PROCESSO ADMINISTF5ATIVC N ’' :000u0575./2022

iL: "ÍI O CONTRATO DE COMPRA N°
OC tKAZEr. ENTRE SI

0{A) EA
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE PIO Xil/MA, inscr:-a ac CNP sol o r.

da Secretaria Municipal de
 , CEP;

representado pelo{a) Ordenador de Despesa. Sr.
e RG n"

  _ co

n°

,, através
ni sede na

P.'o doravante denominada CONTRATANTE, neste ato

portador do CPF sob

 , e a empresa
 , com sede na

n°

Óir.clo Emissor

inscr’^' '.'-Nr j íiob 0 n.O

doravante denommad..^ CONTRATADA, neste ato representada por seu
CPF n°representante legal, ., RG n°  ,

 'em, entre si. ajustado 0 presente Contrato Administrativo n°
decorrente do PREGÃO ELETRÒrilCO N° 02’^/2U22 formalizado nos autos do Processo
Administrativo n'' 0000000575/202:^ submetendo se ás cláusulas e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federai /' G :

à espécie.
● , 'iais normas regulamentares pertinentes●' i ' IS: ' :

1.CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de ('-m : .
e quantitativos estabelecidos no ..

conforme especificações● 3
. * -"wi3, . :áo do Edital. i

1.2. Este 1 ermo de Contrato vincí '-’ .
e à proposta vencedora, independe: : ●; Ue de trans

Edijp. Pr.igào Eletrônico, identificado no preâmbulo
icão.

2. CLAÜSUi-A SéGL-NOA -

2.1. O prazo de vigência deste Tenno 'e Contiati: i-
inicio na data de / / Tt-i ramrrntn p

r:,jr.v- fixado no Termo de Referência, com
I  / /

< !
r:i

3. CLÁUSül.A TÇRCE'R,5 - PREC- '

3.1. O valor do p esenle Termo de ' \ ritrato c de ( )●

:>

0



J
t

E i FADO DO MARANHAO
PREFEITURA ."^’*’!C;PAL DE PIO XII - MARANHÃO

- DE Ar'MINISTRAÇÃO
f NFJ j6 '■%! . J01

SECRET/ ■ RUB IICA

T VLR.
TOTALVLR. UNIT.MARCAúüí-N r.DESCRiÇAO UNÍ-ITEM

oroiiidiias diretas e indiretas decorrentes da3.2. No valor acima estão incluídas tcJi
execução contratual, inclusive t. <=/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciúrios, r^sca.s e comeraa, ■ incidei .axa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integro' do u? contiatação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃ O ORÇ AMEf. fARIA.

4.1. As desoesas decorrentes desta c-ntratacao estão orogramadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do M exi.;rcicio DE 2022, na classificação abaixo:\C

PODER:
ÓRGÁO.
FUNÇÃO PROGRAMATICA;
ELEMENTO DE DESPESA:

5. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO.

a) O oagamento será mensal , efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, acompanhado
,●.-● 05 Federais e á Divida Ativa da União. CNDT

●jayamonto, desde que não haja fator impeditivo
da Certidão de Débitos Relativos a C Iditos i nh
e FGTS com vaiidades compativf OC

provocado nel? Conr^atadn

6. CLAUSUl.A SEXTA-REAJUST'..,

ano contado da data limite para a6.1. Os preçcc são fixe;, e irreajust.v. ' ,,3 i.c iru. : .
apresertaçêr. d^r -mpoidas.
6.2. Dentro do prazo de vigência do - OHiiato iviediar le solicitação da contratada, os preços
contratados poJeròo soirer reajuste apó > o intouegno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações inicir

*● *i

; concluídas após a ocorrência da anualidade.

, 0 i.MCccgno i -.mimo de um ano será contado a partir6,3. Nüs reajustes subsequentes ac pn
dos efeitos :inuncei 'cc dr -jltimo reajuftc

6-4. No caso de atraso ou não divulgaçú-.
CONTRATADA a ,ri ipüilâns:a caicuí —-
correspondente tão lego ícja divulgadi'

6-5. Fica a CCM^RATACr. obrigada ;
preços do vai:. .a-^esacitte, semr.-:- :; o este ocorrer

6.6. Nas aferições Tr-.sis , 'ndice uti!':

■J i ‘

ü-

1/

istarnenío, o CONTRATANTE pagará à
●ão conhecida, liquidando a diferençaV'-

cáiculo referente ao reajustamento de

tbrigatoriamente, o definitivo.

;- ia 56 de 62● ' i
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Buas CA

6-7. Caso o Índice estabelecido para re-a'í
possa mais ser utilizado, será adotacc. ■ ■
então em vigor

6.8, Na ausência de previsão legal qumtf ao ino.ce
para reajustamento do preço do valor ..

●

‘ r

 /^riHc- a ser extinto ou de qualquer forma não
.  ;,ãc. '1 c le vier a ser determinado pela legislação

".)S?i;i
por meio de termo aditivo.

as partes elegerão novo índice oficial,
v

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA * >E 6XECUCÀO.

7.1. Não haverá exigência de garantia !-● ente contratação.t

8. CLAUSÜLA OITAVA - FORMA ÜE ! ÜRNfcCiMtNTÜ.

8.1. A forma de entrega dos produtos, sc:’ ; ;
do contrato da Prefeitura Municipal de Pír XK
relevo e devidamente assinada por se; /i.
a) Secretaria Municipal Requisitante,
b) Informar a quantidade dos produtos,
c) Informar o valor referente a cada p‘>
d) Informar a data de idrnecimento des di id;
e) Assinatura do funcionário da empr
f) Assinatura e carimbo do diretor do í: de**v

;  . ..t apresentação de requisição própria do executor
01 tv.íiia) via, devendo conter carimbo em alto
.'ontendo os seguintes dados:

 '../ü.npras

8.2. Os produtos deverão ser entregiif^*: íe .acordo com a necessidade da Secretaria solicitante, no
seu enoereço ou em outro locai pr..-/ .r . .',j d'f.
Fornecimento, no prazo de até 02 (dci.
Fornecimente

ir.ado pela mesma, mediante Ordem de
dias uteis contados a partir do recebimento da Ordem de

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZ/^ÇÃO.

9.1. Afiscaiizaçao da execução, do oLj-, !■
CONTR.éT.^N - £ na .orma estat',-

●' cor t-vcmissão/Representante designado pela
r: i arn j ae i^eteréncia, anexo do Edital-

10. CLAUSULA DÉCIMA - 08RIGACÓ -3 CA CONTRATANTE  E DA CONTRATADA.

A CONTRA ', vTF oh 'i;- .a;

a) Promover por rneio oc FiSOAL Dr ● : T- ●- ;Ü 1- : '.j por Portaria, o acompanhamento do

^  asoectos qualitativos e quantitativos,

■r.ando á CONTRATADA as ocorrências

!r:. !vas por parte da mesma;

●i -uas dependências para a execução do

. t

fornecimento drs msíc nis e c fisr..i’'. .●

anotando em legisiro próprio as falha; d

de quaisque.' -

b) Permitir c acesso oos cr. ipiogadoo J
fornecime.

I

●i'érfo t '

' ' s J\

1 «)
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c) Prestar informações e os esclarec': 'ontos c: que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por si i.?. t.i . i .osíos

d) Efetuar o pagamento devido pelo fo, leciuic lir

formalidades e exigências do contrato,

e) Rejeitar, no todo cu em parte, Oo m ' ? - ;

Referência,

f) Notificar, por escrito à CüNTRATàD/\

do objeto, fixando prazo para a sua correc uo.

g) Proporcior.ar touas as racilioades paio

h) Fiscalizar para que durante a vigc-r'*

exigidas na licitaçâo.

uaís, desde que cumpridas todas asK í' I

r rdo com as exigências deste Termo def  i ●*! ● c.

v;vu ,u jis imperfeições no curso de execução,1*.

aCA possa realizar o fornecimento.

sej?m mantidas as condições de habilitação

A CONTRATADA se obriga a;

a) Levar, imediatamente, ao conhecirn..‘m. r co

ou anormal que ocorra durante a realizar ■ <●"' do fornecimento para adoção de medidas cabíveis;

b) Prestar todos os esclarecimentos que 'oreir; solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO, atendendo

de imediato as reclamações,

c) Reparar, corr.gir. remover, relazer cu ' -r-

J:aL de CONTRATO, qualquer fato extraordinário

ite, à suas expensas, no todo ou em

parte, os materiais em que se verifica' . ■ imperreiçoes de'eilos, incorreções ou que vierem ser

rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO

avcii ’ i.

d) Arcai com despesas decorrentes de u nlquer "ifração soja qual for, desde que praticado por seus

,0 .ecinto da CONTRATANTE,

●  ;o-os sempre em perfeita ordem;

técnicos durante a execução do objerc ú. ●

e) Executar c oojeto oe forma r-ielic

f) Fornecer, na ,'cr

g) Comunicar a CONTRATANTE, po: - n.:oi„ .

T

esclarecimeiV.cs julgados r.ücessá. los

h) Assumir a responsabilidade por tccoc

na legislação sociâi e trauai.^i.sca em viu.-

os seus empregados nâc man.erão iion.

i) Assumi.', taiVicem, a responsabiliuade x.i .-.jdHS .

legislação espec íica de «cidenies cu .

a soiicttaca paio FISCAL DE CON

;  mU-.i

RATO Relatório de Atividades realizadas;

.^.maiidade de caráter urgente e prestar

icianos e obrigações sociais previstos

-■-■tá los na época própria, uma vez que

;  . .rugjíiCiC ccm a CONTRATANTE,

i-; provioéncias e obrigações estabelecidas na

,ji !. ücunéncia da espécie, forem vítimas os

. \i \' OO ●* i
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seus empregados no desempenho das rr

ainda que nas dependências oa CONTH/ 1'ANVc

j) Executar fieímenle o objeto contratar.o. ce n

bom desempenho, cumprindo os prazo.-

e nas orientavCes do FISCAL DE CCK'. R/\ . 0 r;.
materiais a serem ,oiriec.dos:

k) Executar o üojeio cont atuai atiavu -

quaisquer danes ou .aitas que as mes, i

obrigando-se a indeniza; a CONTF’aí.'. íT.-' .
ocasionareri i;

I) Manter um prapesto, aceito pela Au r iM i: jt. u; ac dc COi'47è'-tAÍANTE, durante o período de vigência
deste contrato, para reprusentá-la sempu -v

or rtmePTes ao contrato ou em conexão com elas.

mas legais, verificando sempre o seu

rn coniormidade com a proposta apresentada

. sempre os critérios de qualidade dos

.  , as

. ■ \

assumindo total responsabilidade para

r, c .*.om£;9r no desempenho de suas funções,

V.U danos e prejuízos que eventualmente

> >' íul

V . iCcessáf 10.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete tniração administrati .'d, nos leimos da Lei n
licitante/adjudicatário que

O 10.520, de 2002, o

11.2. Não assi-^ar o termo de copi' acnit9r'retirar o instrumento equivalente, quando
convocaoo dentro do prazo de validcoe da proposta:

11.3. Apresentar documentação faisn

11.4. Deixar de entregar os docun-ei'- ●. oo ceaame:

11.5. Ensejar o retardamento da execiçar .'o objete.

11.6. Não mantiver a proposta;

11.7. Cometer rraude fiscal'

11.8. Comportar-se de modo inid ci

11.9. O atraso injustificado ou retarda^ '.eriio t-j íuiuscimento dos produtos, objeto deste certame
a multa moratória de 0,5% (meio por cento) por diasujeitará a empresa, a juízo da Admin ct

de atraso, até o limite,. - 10% (dez po; ce.^to) conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

-i 59 de 62
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A multa prevista neste ITEM ser^ desnon*p-j3 dos céditos que a contratada possuir com a
T'.iiar com as demais sanções administrativas,

11.10.

Prefeitura Municipal de Pio ' r/.y
inclusive com as multas previstas

-j contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções adr-utist; -ativas r.cs termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93:

A inexecuçào total ou pare:11.11.

a) Advertência por escrito'

b) Multa administrativa com natU'er Je oerd^.s e danes da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de [:<i. i
Prefeitura il/lunicipal cie Pio Xll/fi^

■■ licitação e impedimento de contratar com a
prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Sendo que em caso de tnr-> ^ : '.ti,cativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de Pio X!l/.fi'A. -r. -i ciplicsdo o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos:

i I i

e) Declaração de iniüoneiaade pnn c ;'in. . a Adn
os motivos determinantes da -

stração Pública, enquanto perdurarem
','u ..té que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a uenalicaoe, de acoroo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei
N'^ 8,666/93, dc art, N'' 7" da Le. i r 1C/,o20/0.2 e art N'- 14 do Decreto N® 3,555/00,

* .i.sJ

11.12. Do ate que aplicar a penalidade cn ;
ciência da intimação, podendo a Administração >
Io devidamente informados para a aprecir So- ■

curso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
●  oíderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-

■ '.u ■ - or. dentro do mesmo prazo

11.13. Serão publicadas na Imprensa Ofic nl dos Municípios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilifa:'ác uc a AoMi.iiStração Pública.i  I

12. CLAUSULA DECiMA SEGUNDA - K -iS

12.1.0 PRESENTE l ERMO DE CONTRA íO : "JOERA SEK RESCINDIDO:

12.2.
do art. 78 da Lei n° 8 666 de 1993,;

prejuízo da apiicaçao aas sanções prr

Por ato unilateral e escrito ds Atí. 'ip' ,;ãf nas ?'Hiiições previstas nos incisos I a XII  e XVII
●  : tJicadas no art. 80 da mesma Lei, sem

ie hí- rència, anexo ao Edital;

trta/

'A r' )ÍV ;

12.3. Arriigavelmente, nos lermos I  L..';n°8.66S, de 1993.

12.4.0$ casos de rescí ●

0 direito .■ prèv:a .
contratual SP'A- -.or-
ola oefesí’

' )te motivados, assegurando-se à CONTRATADA

f
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12.5.A CONTRATADA reconhece os direi: :;s ria CONTRATANTE em caso de rescisão adminikrativa
prevista no art. 77 da Lei n'’ 8.66?

t1 .
( r

12.6.0 TERMO DE RESCISÃO SERA í 'Ri .Ct-jr.
ASPECTOS, CONFORME O CA?

c RcL ORIO INDICATIVO DOS SEGUINTES

a) Balanço dos eventos contratvci'; ; ci:; .pridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já ef-;t' ● ■ '● 'Md'.''

c) Indenizações e multas.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VE-:●AÇÕES.

13.1. E VEDADO A CONTRATADA.

a) Caucionar ou utilizar este Termo ne Contrata para quaiquer operação financeira;

b) Interromper a execução contr; tuai sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE salvo nos ca ^ ■ lrj|

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -ALTERAÇÕES,

14.1.Eventuais alterações cont atuais se-:;.) pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.2.A CONTRATADA e obrigada a
supressões que se fizerem necor. ó"!
inicial atualizado do contr ato.

«aLiCI; ■, nas mesmas condições contratuais, os acrésoimos ou
s. até n limite de ú.5% (vinte e cinco por cento) do valor

14.3.AS supressões resultantes de acedo -m*
limite de 25% (vinte e cinco por cr

orado er,.re at- uartes contratantes poderão exceder o
dc valüi i.ncia! atualizado do contrato.

15. CLAUSULA DfcCIMA QUINTA - D' >5 dAnOS OMISSOS.

15.1.Os casos omissos serão decididos r iia COfil ldATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n" 8.666, de 1993, na i.ei n” .(,' ■320, ae 2U02 e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsiaiari uneme. segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078,
de 1990 - r.ódifjo de Defesa do )● : mid,'-!' e ^rincipios gerais dos contratos.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA :>UBLlCAÇAO.

16.1.Incumbira à CONTRATAN TE pro' ● ' ●
Oficiai dos Municípios do Maranhao ●-●

'● ;" - ' r- . : isie instrumento, por extrato, no Diário
prazo piovisto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLAUSULA ÜE/:WA SÉTIMA -

í7
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SECRET/
RUBRIC ,

'●j;. !'-.'!/ OS litígios que decorrerem da execução
c. ; ;oo >(i>s peia conciliação, conforme art. 55, §2°

:yr *17.1.É eleito o Foro da Comarca de Pl l.
deste Termo de Contrato que não .
da Lei n‘> 8.666/93,

; ermo de Contrato foi lavrado em duas (duas)Para firmeza e validade do pactuaoc ■; .
vias de igual teor. que, depois de lido ^ a^^naüo oroem vai assinado pelos contraentes.

es f

de 20/UF,

Responsável legal ● CON!

'  R/Responsável leg:

V
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eSMDO DO KARkNHkO
PREFEITURA DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ (J6.447.833/000Í-8Í

RUBI ;CA

JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n® 021/2022 - SRP, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor Preço por Item, as publicações do Aviso de
Licitação no Quadro de Aviso desta Prefeitura, Diário da União, Diário Oficial dos Municípios
(FAMEM), Jornal de Grande Circulação (Jornal O Correio) e Site www.Dioxii.ma.Qov.br,

Pior Xll/MA, em 06 de outubro de 2022.

TELSDN CRL^E OLIVEIRA
Secretário Muní^al de Administração

Rua Senador Vitorino Freire, SN
Centro - Pio Xll/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO X//- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.832/0001-ei

>
to

N® O
>1> OO

RU6F CA

CERTIDÃO

CERTIFICO para os devidos fins que se fizerem necessários que foi afixa
da cópia do Edital e Aviso de Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico n® 021/2022 - SRP,
datado de 06/10/2022, a ser julgado em 26 de outubro 2022 às OShOOmin, no Mural de
Avisos desta Prefeitura Municipal, ficando pelo prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis.

Pior Xll/MA, em 06 de outubro de 2022.

Telson Cruz^e Oliveira

Secretário Munidipal de Administração

Rua Senador Vitorino Freire, SN
Centro - Pio Xll/MA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MARANHÂO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUSRI A

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N“ 021/2022

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, Através do Senhor Telson da Cruz Oliveira,

Secretário Municipal de Administração, instituído pela portaria 004/2021 de 01 de janeiro de 2021, toma
público que realizará ás 09h00min (nove horas) horário local do dia 26 dc outubro de 2022, através
da plataforma www.licitapio.xii.com.br. licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço
por item, que será julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de apoio, instituída pela Portaria n°
303/2022 de 07 de janeiro de 2022, tendo por objeto o Registro de Preços, para futura, eventual e
parcelada Contratação de empresa para fornecimento de Gás Liquefeito dc Petróleo - GLP e
vasilhame de 13kg, para atender as necessidades do Município de Pio XH/MA, conforme Edital e
Anexos, na formada Lei Federal n° 10.520/2002, regulamentada pelos Decretos Municipais n°008/2021
en° 010/2021, Decreto Federal n° 7.892/2013 e suas alterações. Lei Complementam® 123/2006 alterada
pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016 e aplicando-se subsidiariamente
no que couberem a Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. O download deste
Edital, assim como o Termo de Referência e todos os anexos estarão disponíveis gratuitamente nas
seguintes páginas da Internet: www.Dioxii.ma.aov.br e www.licitapioxii.com.br. ou poderão ser
solicitados através do e-mail pioxiicpl@gmaiI.com ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pio
XII/MA, Setor de Licitações situado à Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA, de 2“ a 6‘
feira, no horário das OShOOmin às 12h00min. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou pelo
e-mail pioxiicpl@gmail.com.

Pio XII - MA, 06 de outubro de 2022.

Telson da

Secretário Munidípal de Administração
Portaria n° 004/2021.

uz Oliveira

RUA SECADOR VITORIW FREIRE, S/N
CENTRO, PIO XH/MARANHÃO, CEP 6S. 707-000
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as ações, através de metas anuais, para a erradicação do sub-
registro civil de nascimento e ampliação do acesso à
documentação básica.

inadiáveis de interesse do Comitê, mediante motivação
expressa do ato que formalizar a decisão;

VII, Cumprir e fazer cumprir as decisões colegiadas,i_
VIII. Exercer outras atividades que lhes sejam o

Comitê.
ida^üelo
\ A íW
<( O

/Parágrafo único - Para fins do presente Decreto os lermos

"Comitê Gestor Municipal de Políticas de Erradicação do Sub-
Registro Civil de Nascimento e Ampliação do Acesso à
Documentação Básica" e "Comitê" se equivalem.

~ PAK. N' «

Alt. 5® - Funcionará junto ao Comitê uma Secretaria Executiva,*-

sendo seu responsável indicado pelo Secretário Municipal de
Assistência social.

V

o

'VtüJIifllCA

 1

Alt. 2® - O Comitê, órgão deliberativo, normativo  e consultivo
terá os seguintes objetivos;

Alt. 6® - Compete à Secretaria Executiva; l

Adotar as medidas necessárias ao funcionamento do

Comitê, executando suas deliberações, sugestões c
propostas;

Manter, sob sua responsabilidade o arquivo geral da
Secretaria Executiva;

III, Encaminhar aos membros e convidados às convocações
das reuniões do Comitê;

IV. Secretariar as reuniões do Comitê, responsabilizando-se
pola elaboração de suas atas e pautas;
Elaborar relatórios periódicos sobre o andamento das
ações do Comitê;

Identificar e promover parcerias institucionais para
obtenção de apoio ao Compromisso Nacional pela
Erradicação do Sub-registro Civil de Nascimento e

Ampliação do Acesso à Documentação Básica;

\1I. Exercer outras atividades que lhes sejam atribuídas pelo
Coordenador.

Parágrafo único ● A Secretaria Municipal de Assistência social
oferecerá o apoio logístico necessário ao funcionamento do
Comitê.

I.

II.

V.

VI.

I. Erradicar o sub-registro civil de nascimento, por meio

da realização de ações de mobilização para o registro
civil do nascimento;

Fortalecer a orientação sobre documentação básica;

Ampliar a rede de serviços de registro civil de

nascimento e documentação básica, visando a garantir
mobilidade e capilaridade;

Aperfeiçoar o sistema municipal de registro civil de
nascimento, garantindo capilaridade, mobilidade,

informatização, uniformidade, padronização e segurança
ao sistema;

Mediar junto aos órgãos responsáveis o acesso gratuito
ao registro civil de nascimento, ao Registro Geral ● RG,
ao Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF e à Carteira de
Trabalho e Previdência Social - CTPS.

Art. 3® - O Comitê será integrado por um representante, titular
e suplente, de cada órgão a seguir indicado;

I. Secretaria Municipal de Assistência Social, que
coordenará;

II. Conselho Tutelar;

III. Secretaria Municipal de Saúde;

I\'. Secretaria Municipal de Educação;

V. Conselho Municipal do Direito da Criança e do
Adolescente- CMDCA.

II.

III.

IV.

V.

Art. 7* - As reuniões do Comitê serão convocadas por seu
Coordenador ou por um terço de seus membros.

§ 1® - As deliberações do Comitê dependem da aprovação de, no
mínimo, dois terços de seus membros.

§ 2® - A ausência não justificada de o representante titular ou
suplente a duas reuniões consecutivas acarretará sua exclusão
automática do Comitê.§ 1° ● Os representantes titulares e suplentes serão indicados

pelo órgão ao qual se vinculam e serão designados por ato do
Prefeito.

§ 2° - Poderão ainda participar, como convidados, os seguintes
órgãos, entidades públicas, privadas ou da sociedade civil, não

integrantes do Comitê, atuantes na área objeto deste Decreto,
^●com a finalidade de contribuir para a discussão, consecução e

jcorapanhamento das ações executadas;

I. Ministério Púbiico;
II. Organizações não Governamentais de classe;

III. Pastoral da Criança;

§ 3® - Os representantes convidados dos setores acima
identificados serão indicados pelo órgão ao qual se vinculam e
designados por ato do Coordenador do Comitê.

Art. 8® ● A participação nas atividades do Comitê  é considerada
serviço público relevante, vedada a remuneração,  a qualquer
título, de seus integrantes e eventuais convidados.

Art. 9® - Caberá ao Comitê elaborar e aprovar o seu regimento
interno.

Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PAULINO
NEVES - MA, EM 04 DE OUTUBRO DO ANO DE 2022.

RAIMUNDO DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito MunicipalArt. 4® - Compete ao Coordenador;

Convocar e presidir as reuniões do Comitê;
Representar externamente o Comitê ou designar
representante;
Promover a articulação entre os órgãos integrantes do
Comitê;
Acompanhar, monitorar e avaliar a execução das ações
pactuadas no âmbito do Comitê;
Requisitar dos órgãos integrantes do Comitê os meios,
informações e subsídios necessários ao exercício de suas
atribuições, bem como solicitar o assessoramento de
outras entidades relacionadas com as matérias em
discussão;
Deliberar, ad referendum, sobre casos de urgência ou

1.
II. um

III.

IV.

V,

VI.

Publicado por. MáRCIO FREIRE MACHADO
Código idenlificador: fd7ca473b8b6c89679e4146715fef315

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N»
021/2022

A Prefeitura Municipal do Pio XII, Estado do Maranhão, Através
do Senhor Telson da Cruz Oliveira, Secretário Municipal de
Administração, instituído pela portaria 004/2021 de 01 de

CERTIFtCADO DIGITALMÊMTÊ
E COM CARIMBO DE TEMPO WWW. famem .org.br 100/131
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janeiro de 2021, torna público que realizará às 09h00min
(nove horas) horário local do dia 26 de outubro de 2022,

através da plataforma www.licitapioxii.com.br, licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item,

que será julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de
apoio, instituída pela Portaria n“ 303/2022 de 07 de janeiro de
2022, tendo por objeto o Registro de Preços, para futura,

eventual e parcelada Contratação de empresa para
fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e
vasilhame de 13kg, para atender as necessidades do
Município de Pio XII/MA, conforme Edital e Anexos, na forma

da Lei Federai n“ 10.520/2002, regulamentada pelos Decretos
Municipais n“ 008/2021 e n« 010/2021, Decreto Federal n“

7,892/2013 e suas alterações. Lei Complementar n“ 123/2006
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei
Complementar n° 155/2016 e aplicando-se subsidíariamente no
que couberem a Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas

pertinentes à espécie. O download deste Edital, assim como o

Termo de Referência e todos os anexos estarão disponíveis
gratuitamente nas seguintes páginas da internet;
www.pioxil.ma.gov.br e www.licitapioxii.com.br, ou poderão ser

solicitados através do e-mail pioxiicpliSigmaiLcom ou ainda, na
sede da Prefeitura Municipal de Pio Xll/MA, Setor de Licitações

.^^ituado à Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA,
ie 2® a 6® feira, no horário das 08h00min às 12h00min.

Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou polo e-mail
pioxiicpl@gmail.com.

pelo e-mail pioxiicpl@gmail.com.

Pio XII - MA, 06 de outubro de 2022.

Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Portaria n® 004/2021. RUSJRICA

Publicado por; PAULA DANIELLEDA SILVA I^OALHÃES
Código identi/icador; d6fS9cc9dd872d947a20258acdal9505

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N«
023/2022

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, Através

do Senhor Telson da Cruz Oliveira, Secretário Municipal de
Administração, instituído pela portaria 004/2021 de 01 de
janeiro de 2021, torna público que realizará às 09h00min
(nove horas) horário local do dia 28 de outubro de 2022,

através da plataforma www.licitapioxii.com.br, licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item,

que será julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de
apoio, instituída pela Portaria n® 303/2022 de 07 de janeiro de
2022, tendo por objeto o Registro de Preços para eventual e

futura contratação de empresa para prestação de serviços
gráficos atendendo assim as necessidades das diversas

Secretarias do Município de Pio XII - MA, conforme Edital e
Anexos, na forma da Lei Federal n® 10.520/2002,

regulamentada pelos Decretos Municipais n» 008/2021 e n®

010/2021, Decreto Federal n® 7.892/2013 e suas alterações. Lei

Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n“
147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 e aplicando-se
subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n® 8.666/1993

e demais normas pertinentes à espécie. O download deste
Edital, assim como o Termo de Referência e todos os anexos

estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da
Internet; www.pioxii.ma.gov.br e www.licitapioxii.com.br, ou

poderão ser solicitados através do e-mail pioxiicpl@gmail.com
ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, Setor
de Licitações situado à Rua Senador Vitorino Freire, SN,
Centro, Pio XII/MA, de 2® a 6® feira, no horário das 08h00min às

12h00min. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou
pelo e-mail pioxiicpl@gmail.com.

Pio XII - MA, 06 de outubro de 2022.

Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Portaria n® 004/2021.

Publicado por: PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES

Código identificador: 0cf50169c6ad3ec28df3d8a68d7f2a62

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N®
022/2022

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, Através

do Senhor Telson da Cruz Oliveira, Secretário Municipal de
Administração, instituído pela portaria 004/2021 de 01 de

-●ianeiro de 2021, torna público que realizará às 09h00min
.nove horas) horário local do dia 27 de outubro de 2022,
através da plataforma www.licitapioxii.com.br, licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por Item,
que será julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de
apoio, instituída pela Portaria n® 303/2022 de 07 do janeiro de
2022, tendo por objeto o Registro de Preços para eventual,
parcelada e futura aquisição de pneus, câmaras de ar e
escapamentos para atender as necessidades das diversas
Secretarias do Município de Pio XII/MA, conforme Edital e
Anexos, na forma da Lei Federal n® 10.520/2002,
regulamentada pelos Decretos Municipais n° 008/2021 e n®
010/2021, Decreto Federal n® 7.892/2013 e suas alterações. Lei
Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementam"
147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 e aplicando-se
subsidiariamente no que couberem a Lei Federai n® 8.666/1993
e demais normas pertinentes à espécie, O download deste
Edital, assim como o Termo de Referência e todos os anexos
estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da
Internet; www.pioxii.ma.gov.br e www.llcitapioxii.com.br, ou
poderão ser solicitados através do e-mail pioxiicpl@gmail.com
ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Pio XIl/MA, Setor
de Licitações situado à Rua Senador Vitorino Freire, SN,
Centro, Pio XII/MA, de 2® a 6® feira, no horário das OShOOmin às
12h00min. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço ou

Pio XII - MA, 06 de outubro de 2022.

Telson da Cruz Oliveira
Secretário Municipal de Administração
Portana n® 004/2021,

Publicado por; PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES
Código identificador: 426cad951c07bc9a2a33c6dedl89a9dl

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N“
024/2022

A Prefeitura Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, Através
do Senhor Ivan de Paiva do Vale Segundo, Secretário Municipal
de Saúde, torna público que realizará às 09hOOmin (nove
horas) horário local do dia 03 de novembro de 2022, através
da plataforma www.llcitapioxii.com.br, licitação na modalidade
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, que será
julgada pelo seu Pregoeiro e respectiva equipe de apoio,
instituída pela Portaria n® 303/2022 de 07 de janeiro de 2022,
tendo por objeto o Registro de preços, para eventual,
futura e parcelada aquisições de medicamentos da

â CERTIFIDÍ.DO DiSITALMENTE
E CO/.1 CARIMBO DE TEMPO www.famem.org.br 101/131
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JOÂO DO VALE: SAIBA QUEM É O MARANHENSE HOMENAGEADO PELO DOODLE DO GO cc
* \

I’ o ;
conheciáò'Caniür c compositor é o criador de vários clássicos da música brasileira e

como 0 ‘Poda do Povo'. \
ícou

V ●

‘m'
'  -vK'" HUBRICA\

V* Na manhã desta terça-feira {i 1). os imemauias brasileiros amanheceram com uma andem
homenagem ao maranhense João do Vale no Dooglc do Google - área do site acima da caixa
de pesquisa. /

tVJI*

A imagem mostra João do Vale ao cciilro, com um microfone, e rodeado por insliumcnios
musicais como tambor, sanfona, triângulo c violão. Clicando na anc. i possível conferir mai.s

informações sobre a vida c obia
do cantor e compositor, que
completaria 88 anos neste 11 de
outubro.
João Batista do Vale nasceu em 11
de outubro de 1934 cm Pedreiras,
que fica a cerca de 245 km de São
Luís. De origem humilde, se
mudou para São Luís em 1947.
cm busca de uma vida melhor,
mas já goslavade música.
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Com 13 anos de idade, vendia
laranjas na capilai e começou a
compor músicas cm grupo dc
bumba meu boi. mas precisou sair
de São Luís para poder ter mais
retorno financeiro com seu
talento.
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outras cidades, finalmente João
chega aoRio de Janeiro, em 1950,
onde Icvc 0 reconhecimento dc
seu talento e se tomou o ‘Poeta do
Povo',
Aléin dc brilhar como cantor.
João é 0 autor de clássicos da
música brasi leira, como
'Carcará’, imortalizada na
imerprelaçãü de Maria Belhânia;
Peba na pimenta, com Adelino
Rivera; c Pisa na fulô, com
Emesiü Pire.se Silveira Júnior.
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Por causa dc sua obra. João do
Vaie é lembrado até hoje como
uma figura-chave no cenário
musical brasileiro c morreu em 6
de dezembro dc 1996. aos 62
anos. Eni São Luís, um teatro se
chama ‘João do Vale’, em sua
homenagem. Já em Pedreiras, .sua
cidade natal, existe uminemoriai.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES

AVISO DE UOTAÇAO
lOMADA DE PREÇOS

RUIULICAAVISO DE UCITACto

PREGiO EimÕNICO N< 21/2022

A Preftitun Municipal de Plo »l, Esndo do Uaranhio, Airaves do
Tolm da Cnu onveva, Secfelirio Munieiptl de Adnunótfaçío, ●Mtmifdo paia
OOa/2021 de 01 da laneiro de 2021, torna púbiico pue realizai ii 09h00n4n (
horário local do dia 26 de outuim de 2022, airauds da plataforma «MiwJIclapl  ,
ll

nove

chasSo na modalidade PregSo Setrãnico, do dpo menor preço por item, pup seri M»à»
pelo seu Pregoclro e respectiva equipe da apoio. Instituída pela Portaria nt S03/a22tl»07
de janeiro de 2022, tendo por objeto o Rejiitio da Preços, para futura, eventual e
parcelada Contrauçfo de empresa para fornecimento de Gís Liquefeito da Petrdieo ● 61P
e vasilhame de 13t|, para atender as necessidades do Munkdpio da PM XII/MA. conforme
Edital e Aneaos, na Mrrrsa da lei federal n> 10.S20/2002. regulamentada Decretas
Municipais ni 001/2021 e n< 010/2021, Oecreto Federal nt 7492/2011 e suas alteráçSes.
lel Compiementar n’ 12S/2D06 alterada pala Lei Cotnplamentr n’ 147/2014, lei
Compiementar nt lSS/2016 e aplicar>do<se subsidiartamerta no que couberem a lel
Federal nt 8.666/1993 a demais normas pertinenfes  â espécie.

O download daste Edital, assim coítm o Termo de Referência t rodos os anen»
estario disponfvtis iratultamente nas se|uintts pá|inas da Intarnat: www.plo>ll.ma«ov.br
a www.llclupioall.com.br, ou poderio ser soliciudos através do e-mall
pMvkplíjíTiell.ecim ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal da P» Xll/MA, Setor de
Llciuçbes situado i Rua Senador Vitorino Freire. SN. Centro. PM XII/MA, de 2> a 6S feira,
rM horérM das OShOOnln às 12h00min. Esclarecimentos adicianaU no mesmo endereço ou
peM e-mtil piotlicpl#8tneé.com.

PROaSSO ADMINISTRATIVO Nt 210.660.044/20:2. TIPO 0£ CUSSIFICAÇAO.
MENOR PREÇO GLOBAL OSIETO: ConCnt*(io de empfete de «ngenherii per»
pdvirrenteçlo em citçemento no Municiptc de Metões<MA. coníofme o projeto
DATA OE ABERTURA: 27/10/2022. HORÁRIO; OW:30min (o<TO hora$ e trinte mir^ulos},
ENDERE^ OE REALIZAÇÁO 00 CERTAME: Av. Mundi€0 Moceli, ÍI72, Cenlro, Metde$-MA.
^OiSiÇAO DO EDITAI: Poderá ser consultedo cratuítemenre ou retirado na CPL de CBiOOh
A$ l2.CX)h. Oe sefurtda e sexta feira p«lo preço de 60,X (sesaente reais).

Matdes-MA. 10 de Outubro de 2022.
MARIA DO PERPtno SOCORRO OA $IIVA RIBEIRO,

Presder^te de ContissSo Permanente de LjcíUçIo de Matdes
PREFEITURA MUNICIPAL OÊ PARNARAMA

AVISO OC UCITACÃO
PREO&O ELETRÔNICO N* 029/2022 ● $RP

O MunKIpb de Parnaram* . MA, promoverá o procedimento iKitatório Preglo
Eletrônico N* 029/2022 ● SRP. Obfeto: Refistro de preços para eventual contraiaçio
parcelada de empresa especaiitada para a execução dos serviços de engenharia de
pavimentação cm táoquetes, drenegem urbaria e pesse«o púbbco, em atendimento es
necessidades da Prefeitura. Tipo: Menor Preço. Adjudicação' Global, Modo Oe Disputa'
Aberto, Inicio Oo AcoIM mento Das ProposUs: 13/10/2022. ái 09 h Abertura Das
Propostas: 26 /10/2022. ás 09 h e X mm. início Da Sessão De Disputa De Preços:
26/10/2022. is 09 h e 10 n\n. Plataforma; BBMNET Lkitiçôes ● Bolsa Brasileira de
Mercadoria» {WWW.bbmnatlicitacoes EdrtaL:

Plo »l ● MA, 6 de outubro dt 2022.
mSOH DA OtUZ OUVEAA

AVISO 06 UOTAÇAO
PREGÁO ELETRÔNICO M 24/2022

A Prefeitura Mun<ipar de Pio XII. Estado do Maranhão. Através do Senhor Ivan
de Paiva do Vale Segundo. Secretário Muníopal de Saúde, torna público que reahsará is
OBhOOmin (nove Aoras) horário local do d*» 03 de novembro de 2022. ácravé» da
pUtaforma wvnM.lioupioiii.com.br, licitação na mcdabdade Pregão Eletròn<o, do üpo
menor preço per Iterrv que será julgada pelo seu Pregoeiro e resoectNa equipe de apo*o.
instituída pele Portana n* 303/2022 de 07 de janeiro de 2022. tendo per Objelo o R^istro
de preços, para eventual, futura e parcelada aquisições de medicamervtos da ^rmáeia
baska. hospitalar, materiais e ínsumos hospitalares e  laboratoriais para atender as
necessidades da Rede Municipal de Saúde do Município de PJc Xll/MA, conforme Edital e
Anexes, na forma da Lel Federal ns 10.520/2X2. regulamentada pelos Decretos Municipais
nS OOB/2021 e nf 010/2021. Decreto Fedaral nl 7 692/2013 e suas alterações, Lel
Complementar n* 123/2006 alterada pala Lei Comp^amentar n* 147/2014, lei
Complementar r>* 15S/2016 e aplicandO'Se subsidiariamenre no que couberem a Lei
Federei n« 8.666/1993 e demais normas pertinentes  á espécie.

O download deste Edital, assim como o Termo de Referência e todos os enexos
estarão disponívaiS gratUiUmente nas segumles páginas da Internet, www.pioxn.ma.gov.br
e  www.licjupiOM.com br, ou poderão ser soliciudos através do
poxiiepl^gmail.com ou amda. na sede da Prefeitura Mumopel de P>» Xif/MA, Setor de
bcitaçôes srtuedo á Rua Senador Vnonno Fraire, SN. Centro, Pio Xii/MA. de 2» a 6* feira,
no horário das OShOOmin ás 12h00mm. Esclarecimentos adicionais ne mesmo endereço
pelo e*mail pioxiicpl^gmail.eom.

ou

.com. br),
transparência parnarama.me.gov,br/acetsotnformacao/lic>tacaoÁce,
svw6 .tca m a gov br/MCOp/mu ralsiU / m ura I. tu  I e
Informações po^ráo ser soliciudas

vrww.bbm natlíciiacoes com.br.
por meio do endereço eletrônko:

cpl2021pmp^grnaki.com ou na sala do Dtp. da ikitações e Contratos Adm, da Prefeitura,
sfiuada f'esu cidade isa Rua Pedreiras, n* 093, Centro, de segunda á sexu feira . de 08 h
e 00 rnin is 14 h.

Parnarama/MA, 10 de outubro de 2022.
FRANOSCO GLEYDSON OUVÊIRA CARVALHO

Pregoeiro
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DO ROSÁRIO

EXTRATO DE TERMO AOmVO

1* TIRMO AOmvO AO CONTRATO Nt 243/2021 Que Entre Si Celebram, de um lado á
Prefeitura Munkpal de Pedro do Rosárto/MA. e de outro ledo. e EMPRESA J.5. JANS6N
MENDES EiREU. (CNPJ n« 17.922.614/0001-231. Objeto: Prorrogar por mais 12 (doze) meses
a vigência do Contrato Administraüvo N> 243/2021, objetivar>do a presUção de sennços de
Construção de Eseda de 12 salas de aula no Município de Pedro do Rcsáoo-MA. devendo
ser considerando de 13 de outubro de 2022. AMPARO L£6AL Art. 57 da LEi N* 8.666/93
a suas alteraçõaa posteriores, Pedro do Rosarío-MA, 07 de outubro de 2022. Assinatura:
Suei] de iesus Lobato, Seeratária Municipal de Educação: /aíu Sliv» lansen Mendes ●
Representante legal Pio XM ● ma 6 de outubro de 2022.

IVAN OE PAIVA DO VALE SEGUNDO

PREFEITURA MUNICIPAL D£ SANTA HELENA

AVISO OC UOTAÇÁO
PREGÃO ELETRÔNICO W 2S/2922-SRP

PROC ADMINISTRATIVO Nt 104/2022. ORGÃO REALIZADOR: Comissão Permanente de
Lidraçlo. BASE LEGAL: Lei nt 10.520/02, Decreto Federal nt 10.024/2019. Decreto
MunKipal nt 45/2020. Decreto Municipal nt 067/2020. Lei n» 123/06. Lei 147/14, Decreto
Federal nt 8.538/15 e alterações e subsldiariamente r>o que couber as disposições da Lei
n* 8.666/93 e suas alterações. O^ETO. Registro de Preços, do bpe menor preço por item,
visando á escolha da proposta mas vanujosa. do tipo rrwnor preço. Futura e eventual
Contrauçâo de empresa para aquisição, instalação  e recuperação de equipamentos, de
interesse das SecreUrias do Munícipío de Un* Helena-MA. conforme especificações de
termo de referénoa, Aneio I deste Edital ORGÃO SOtOTANTE: Seaeurkas do Mumdpio.
lOCAl/SITÉ; https'//www.íicit8maisbra8Íleombr/. DATA; 25/10/2022. HORÁRIO:
09h30minh {rtove horas e trinta minutos).

EDITAI, O Edital está disponibilizado, na íntegra, no andereço eletrônico:
htTp;//sanUhefene. ma.gov. br/portal/fl, hrtps// www.maisbrasilcom.br. informaç^s
adiciGoais pelo Fone: |98) 98599D298. e-mail; licita.pmsh2úl7^outlook.com. e Cambem
poderão ser consultado e/ou obtidos na sala da Comessão Permanente de LkHaçãP-CPL,
situado na Praça Ms4 Sarnev, 178, Centro. $anu Heiena/MA. no horáne das OflNOOmm
(Oito horas) ás 12h00min (dote horas).

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII
AVISO DE UOTAÇAO

PREGÃO EinRÔNlCO N* 22/2022

A Prefeitura Munidpal de Pie Xli. Estado do Maranhão, Através do Senhor
Telson da Crue Qiiveire. Seaetário Municipal de Administração, milituído pela portaria
004/3021 da 01 da Janeiro de 2021, terna público que realizará ás 09li00min (neve hpras)
horário local do dia 27 de outubro de 2022, atrevés da plataforma www.liciiapiexii.coin.br,
iKítaçao na modalidaOe Preglo Eletrônico, do tipo menor preço por itam. que será julgada
pelo seu Pregoeiro e respectiva equipa de apo*o. instituída pela Portana n« 303/2022 de 07
de janeiro de 2022. tendo por objeto o Registro de Preços para eventual, perceiade e
futura aquisição de pneus, câmaras de ar a escapamentos para aten^ as r>ecessidades
das dn^rsas Seeretanas do Muntcípío da Pio Xii/MA. conforme Edital e Anexos, na forma
da Lei Federei nt lo 520/2002. regulamentada pelos Decretos Municipats nt 008/2021 e nt
020/2021, Decreto Federal nt 7.892/2013 e suas alterações. Lei Complementar n*
123/2006 aherada pela Lei Complementar n* 147/2014, Lel Complementar n« 155/2016 e
aplicando-se subsidia na mente no gue couberem a Lei Federal n> 8.666/1993 e demais
normas pertinentes á espécie.

O download deste Edital, assim como o Termo de Referência e todos os anexos
estarão disponfvait gratuitamente nas seguintes páginas da Internet: www.ptoxii.ma.gov.br

lKitapioxji.CDm.br, ou poderão ser solicitados através do e*mail
picnukpl^maá.com ou amda, na sede da Prefertura Municipal de Plo Xll/MA. Setor de
üerteções situado i Rua Senador VftorirK> Freire. SN, Centro, P<o XH/MA. de 2* a 6* feira,
no horário das OõhOOmm is I2h00min. Esclarecimentos adicionais no mesmo erKkreço ou
pelo e-mail pioiuicpi^gmail.com.

e

Santa Helena ● ma. 10 de outubro de 2022.
GENIVAL SOARES
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO

AVISO DE UCITACÃO
PREGÃO ELfTRÔNICO N* 14/2022 ● $RP

Reabertura

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de
combustíveis e derivados
CRITÉRIO 0€ JULGAMENTO: Menor Preço Por Item.
MODO DE DISPUTA; Aberto.
DATA DA ABERTURA; Anterlormente marceda pare 0 di» 98/08/2022 ás 09h00min, horário
de Brasilia/DF. a presente licitação fica remarcada para o dia 2S/10/2022. ás 09h00min
Locai de Realização: Portal CP ● wsvw.compfasaodomingos.com.br

Edital
svsvw.saodomingosdomaranhao ma40v.br/ www.comprasaodomingos.com.br

Informações adicionais serão prestadas pela CPL Focalizada, n» Praça Gatúlio
Vergas, s/n, 6alrro Centro. São Domir«os do Maranhao/MA no horátio de dShOOmin ás
IZhOOmin de segunda a sexti-feira ou pelo e*rnail cpis»odomir^os.ma^mail.efim.

São Domingos do Maranhão - MA. 6 de Outubro de 2022
lORGES FRAN COSTA RAMALHO SILVA

Pregoeiro

demais informações disponíveise em

Pio XII ● MA 6 de outubro de 2022.
TELSON DA CRUZ OUVEIRA

AVISO OE UCITACÃO
PREGÃO UnftÔNKO N« 23/2022

A Prefeitura Municipal de Pio Xil. Estado do Maranhão. Através do Senhor
Telson da Cruz Oliveira, Secretário Mun<>pal de Admnistreçio. instrtuído pele portani
004/2021 de 01 de laneiro de 2021. torna piiblKO que reaíbará ás 09h00mm (nova horas)
hçrário local do dia 28 da outubro da 2022, através da plataforma www.licitapioxii.com.br.
licitação na modalidade Pragio Eletrônico, do tipo menor preço por itam, que será juFgada
peFo sau Pregoeiro a raspactiva equipe de apoio, Instituída pela Portaria n* 303/2022 de 07
de Janeiro de 2022, lendo por objeto o Registro de Preços para eventual e futura
contratação de empresa para prestação de serviços gráRcos atendendo assim es
necessidades das diversas Secretarias de Mun<ipio de Pio XII ● MA eenferme E^tal e
Anexos, na forma da Le« Federal n» 10.520/2002. regulamentada pelos Decretos Muniopais
n* 008/2C21 e n* 010/2021. Deaeto Federal n* 7.892/2013 e suas alterações, lei
Complementar n* 123/2006 alterada pela Lei Complamentaf n* 147/2014. lel
Complementar nt 155/2016 e apHean0o*sa subsidia ria mente no que couberem a Lei
Federal n* 8.666/1993 e demais normas pertinentes  á espécie,

O qowníoed deste Edital, assim como o Termo de Referèncii e todos os anexos
estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Internet: wvwr.pioxii.ma gov.br
e  www.liotapioxii.com.br, ou poderio ser solicitados etravés do
pioxiicpíçgmail.eom ou amda. na sede da Prefeitura Munciçai de Pio Xll/MA, Setor de
LidtaçÕes srtuedo ã Rua Senador VHorino Freva, SN, Centro. Pio Xll/MA de 2* a 6* feira.
00 horário das 08h0^m ás l2hOQmin. EseLareeimentos adiciorvis no mesmo endereço ou
pelo «●mail pioxlicpi^gmail.com.

e*mail

EXTRATOS OC CONTRATOS

Nr 100/2022. PREFEITURA MUNIOPAL OE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO^A -
SECRETARIA MUNICIPAL ADMINI9TRAÇAO/5EMAO
OBJETO: Contratação da empresa espectahzada
derivados de petróleo para atendimento da Frota da Veículos da Secretaria Munidpal de
Adminetração conforme especificações quantificados na Ptamlha de Serviços, Anexo f. e
Projeto Básico Anexc II de acordo com os dnames da Lei 8.666/93 e suas alterações, do
Valor R$ 632.750.00 (seiscentos e trinta e dois mil setecentos e cinquenta reais),:
CONTRATADA: C.S.C BRANCO (POSTO ATRAÇÃO) , CNPJ, n,* 23.299.543/0001*57„ AMPARO
LEGAL; Lei Federal n* 8.666/93 e suis Áostariores alterações e Prooosta de Preços
VIGÊNCIA' 12 (dore) y .

ne fonsecimento de cornbustíveis e

meses
Pio XII ● MA, 6 de outubro de 2022

TELSON DA CRUZ OUVElRA

© («n m* >«n«tçaa« nnwmo
br/*vM"twid»a» hem pM cruazozzioiuowi

399
o«o»rwnro u» nt 2 jcoz «* 24/ca/acoi. |CP
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#  A Pfftf EITURA ̂  O município DIÁRIO OFICIAI SERVIÇOSSECRETARIAS
ACESSO RÁPIDO (PUOtlCAÇÕES) ̂IRANSPAHENCIA IRE V

Tabela de licitações «■

A»Modalidade

Número da üettaçio

Publicaçio

objeto

Abertura

SRuação

Malf

O
PUBUCAÇÀO: 11/10/2022 ● TR>0: MENOR PREÇO {Reoietro d* preço)
REGISTRO DE PREÇOS. P»R* EVENTUM.. FUTURA E PARCELADA AQUISIÇÕES DE MÊDICAWNTOS OA FARMÁCIA BÁSICA HOSPITALAR. MATERiAlS E
INSUU<» HOSPITALARES E LASORATORlAlS PARA ATENC» AS NECÊSSlCAOES DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE 00 MUNICÍPIO OB PlO KIUMA

PUBUCAÇÀO: 11/10/2022 ● Tff>0; MENOR PREÇO (Registro de preço)
RBGISTRODE PREÇOS PARA ENÍNTUALE FUTWA CONTRATAÇÁO D€ EMPRESA PARA PreSTACÃO 06 SERVIÇOS StÀFICOS ATENOENOO ASSM AS
NECESSOADES DAS DIVBtSAS SECRETARIAS DO MUMCÍPlO CC PlO XU : MA.

PUBLICAÇÃO: 11/10/2022 - TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço)
REGISTRO M FREÇOS PARAEVemjAL. PARCELADA £ FUTURA AOUlSIÇÀO DE PNEUS. CÂMARAS OE AR E ESCAPAMENTOS PARA ATENDER AS
NECESSOAOES DAS DIVERSAS SOLTARIAS DO MUNICÍPIO DE PIO XIUMA.

PUBUCAÇÃO: 11/10/2022 - TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço)
REGISTRO DE PMÇOS, RARA FUTURA EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO « EMPRESA PARA FORNECWENTO OE GÁS LIQUEFEITO OE PETRÓLEO :
GLP E VASILHAME DE 1JKG. PARA AT£W«R AS NECESSIOAMS DO MJNtCPIO 06 PIO XSUMK

PUBLICAÇÃO: 19/09/2022 - TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço)
REGISTRO OE PREÇOS PARA 6VENTU«. FUTURA E PARCELADA AOUSIÇÂO DE MATER1AL0E CONSTRUÇÃO PARA ATENreR AS NECESSIDADE DE
DIVERSAS SECRETARIAS DO MlWfCÍPODE PlO XIUMA.

PUBUCAÇÃO: 19/09/2022 ● TS>0: MENOR PREÇO (Registro de preço)
REGISTRO DE F«EÇOSPAfiA EVOmjAl E FUTWA CONTRATAÇÃO K EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL HOSPITALAR ATENOENOO ASSIM AS
NECESSOlUTES OA SECRETARIA MU>«C9AL DE SAÚDE DE PIO XII/MA

PUBUCAÇÃO: 02/09/2022 - TIPO: MENOR PREÇO (Registro de preço)

PREGÃO B.ETRONICO
024/2022

03/11/2022

ABERTA a
PREGÃO ELETRÔNICO
023/2022

20/10/2022
AMRTA

PREGÃO ELETRÔNICO

022/2022
27/10/2022
ABERTA

PREGÃO ELETRÔNICO
021/2022

26/10/2022
ABERTA

PREGÃO ELETRÔNICO

020/2022
04/10/2022
ABERTA

PREGÃO ELETRÔNICO
019/2022

30/09/2022
ABERTA ED

PREGÃO ELETRÔNICO 16/09/2022 4»Al ● ^4 e ● 4» ^ 6 'TFjn ^ A/'* iN^eaAs sNe«s< *' a A ● efe^A «s ●
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pio:
Portana n* 30.V'2022

Pio XII (MA), 07 de Janeiro de 2022.

Normia o Pregoairo e a
Equipe de Apoio, e dá
outras providências.

O PREFIBTO MUNICIPAL DE PIO XII-MA, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei
Orgânica Municipal de Pio XII/MA, publicada no Oiáno Ofiaai do Estado do Maranhão ano XIV, n”
148. edição de Sexta Feira, 03 de agosto de 1998, inciso XVI, da lei n° 8 666/93, de 21 de junho de
1993 e alterações postenores

Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de Liaíaçáo denominado Pregão,
instituída pela Lei n' 10 520. de 17 de julho de 2002,

Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutóna da modalidade
Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, conforme dispõe o artigo
3°. inaso ÍV da Lei Federal n» 10.520/2002;

RESOLVE

Alt. 1“ * Designar o servidor Sr. NEEMIAS DE OLIVEIRA RIPADO GARRETH, portador do CPF de
n* 022.390.773-10 para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela oinduçáo dos
trabalhos dos Pregões.

Art. 2* - Designar os Servidores; Sr, JOSE FRANCISCO DOS SANTOS BRANDÃO, portador do
CPF de n* 198 071 803-25; Sr*. FFIANCISCA SELMA MAGALHÃES BRITO, portadora do CPF de
n* 005.436.363-21 e Sr. MARCELO DE SOUSA DO VALE, portador do CPF de n® 611.316.343-14
para compor a Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência ao Pregoeiro.

Art. 3° - As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão:

I. O credendamenlo dos interessados:
II, O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;
III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
proponentes;
fV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
menor preço;
V- A adjudicação da proposta de menor preço;
VI. A elaborado de ata;
VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;
VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e
IX. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, á autorida de
superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 4“ - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,
concomitantemente com as de seus respectivos cargos, durante o período de 12 (doze) meses.
Art. 5° - Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas, devidamente
assinadas, e arquivadas no setor competente.

Senador Vitorino Freire, !^n” - Cenbo - Pio XJI (MA) - CEP: 65707-000
CNI^ n« 06.447.833/0001-81
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Art 6® - Apltc8-9e a ©sla Comissôo es dispoétçOes 6a L» Fedetal n^B 666 de 12 de lunho de 1993
e da Lei Fedwal n" 10 520, dei 7 de julho de 2002

Art 7® - A presente Portana entrará em vigor no dia 03 de janeiro de 2022

PUBÜQUE-SE, REOI8TRE-SE E CUMPRA-SE.

G^inete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, ao sétimo dia do mês da
janeiro de 2022.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Rua Senador Vitorino Freire, s/n* - Centro - Pio XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n* 06.447.833/0001-81
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Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhao, ao sétimo dia do més de janeiro de 2022.
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Art. 4® ● Os Servidores especificados nesta Portaria

dB.sempenharão as suas atribuições, concomitantomenfeTíWff^

do seus respectivos cargos, durante o período de I2Íd02e)
meses. '

Art. 5« -
Todos o

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA .s trabalhos desta Comissão deveijào ser
registrados em atas. devidamente assinadas, e arguivaWs no
setor compelonle.

PubJ/r,oífo por^ PAULA DANÍELLE DA SILVA MAGALHÃES

Codigo Identificador: 8014602bld9dda9aed0a03e81ac49dcr
Art. 6» - ApllcB-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal
n 8.666, de 12 de junho de 1993, e da Lei Federal n» 10 520
del7 de julho de 2002.

Art. 7“ - A presente Portaria entrará era vigor no dia 03 de
Janeiro de 2022.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do

Maranhão, ao sétimo dia do mês de Janeiro de 2022.

PORTARIA N» 303/2022

Pio Xn (MA). 07 de Janeitx> de 2022.

Nomeia o Pregoeiro e a

Equipe de Apoio, e dá

outras providências.

O PRErerrO municipal de pio XII-MA, no uso de suas

atnbuiçoes legais e nos termos da Lei Orgânica Municipal L..

Pio 3^/MA, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão
ano XIV, n‘ 148, edição de Sexta Feira, 03 de agosto de 1998

mciso XVI, da lei n* 8.666/93, de 21 de junho de 1993 é
alterações posteriores.

de AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XIl/MA

Publicado por: PAULA DANIELLE DA SILVA MAGALHÃES

Código identificador: 5ee2bl 79407e3f4eI5de3c368bb38ec5

Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da

modalidade de Licitação denominado Pregão, insütulda pela Lei
n° 10.520, de 17 de julho de 2002;

Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da
fase introdutória da modalidade Pregão, dentre eles, a

nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, conforme
dispõe o artigo

3®. inciso IV da Lei Federal n“ 10.520/2002:

PORTARIA N« 304/2022

Pio XII (MA). 07 de Janeiro de 2022.

Institui a Comissão Permanente de Licitação para atuar
em licitações públicas no ãmbito do Poder Executivo do

Pio XII/MA durante o exercício de 2021. e dá outras
providencias.

RESOLVEt
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII-MA, no uso de suas

atribuições legais e nos termos da Lei Orgânica Municipal de
Pio Xil/MA, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão

ano XIV, n* 148. edição de Sexta Feira, 03 de agosto de 1998,
inciso XVI, da lei n* 8.666/93. de 21 de junho de 1993 e
alterações posteriores. i
RESOLVE:

Art.l*- Instituir a Comissão Permanente de Licitação - CPL da

Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, cora a função de receber,

examinar, e julgar todos os documentos e procedimentos
llcitatórios relativos às licitações e cadastraraentos de

licitantes, competindo-lhe ainda. ac(judicar os objetos licitados
aos respectivos vencedores, e praticar demais atos dispostos na
Lei n* 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

Art.2* - Designar os servidores abaixo relacionados para
constituírem a Comissão Permanente de Licitação ● CPL cora as
funções que seguem;

I - Sr.’ NEEMIAS DE OLIVEIRA RIPADO GARRETH, CPF

n’ 022.390.773-10, exercerá a função de Presidente da
CPL;

II - Sr.a FRANCISCA SELMA MAGALHÃES BRITO,

Portadora do CPF n* 00S.436.363-21, exercerá a função
de Membro da CPL;

III ● Sr. JOSE FRANCISCO DOS SANTOS BRANDÃO,

Portador do CPF n* 198.071.8Ú3-2S, exercerá a função de
Membro da CPL;

IV -Sr. MARCELO DE SOUSA DO VALE, Portador do CPF

n® 611.316.634-14, exercerá a função de Membro da CPL;

Art. 1® - Designar o servidor Sr. NEEMIAS DE OLIVEIRA

RIPADO GARRETH, portador do CPF de n* 022.390.773-10

para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela

condução dos trabalhos dos Pregões.

Art. 2» - Designar os Servidores: Sr. JOSE FRANCISCO DOS

SANTOS BRANDÃO, portador do CPF de n’ 198.071.803-25;

Sr*. FRANCISCA SELMA MAGALHÃES BRITO, portadora do
CPF de n* 005.436.363-21 e Sr. MARCELO DE SOUSA DO

VALE, portador do CPF de n® 611.316.343-14 para compor a
Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência ao

Pregoeiro.

Art. 3® - As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio,
dentre outras, serão;

1. O credenciamento dos interessados:

II. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da

documentação de habilitação;

III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu

exame e a classificação dos proponentes;

IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à

escolha da proposta ou do lance de menor preço;

V. A adjudicação da proposta de menor preço;

VI. A elaboração de ata,-

VII. A condução dos trabalhos da equipe de apolo:
VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ● CPL
CNPJ 06.447,833/0001-81

KUWICA

JUNTADA DA PROPOSTA

Junto aos autos do processo licitatório n° 0000000575/2022, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, A PROPOSTA APRESENTADA para o presente certame.

Pio XII - MA. em 26 de outubro de 2022.

Vy.
/y

Neemiai iveira^Froarao Gam

Pre^^fo

Rt/a ̂ Qnador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio Xii/MA - CEP 65.707-000


